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ATA

da 446ª Reunião Ordinária de Diretoria Colegiada

realizada em 16 de junho de 2016
Às quatorze horas do dia dezesseis de junho de dois mil e dezesseis, nesta cidade, na Avenida Augusto Severo, n° 84, na sede da ANS, teve início a 446ª Reunião Ordinária de Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Saúde Suplementar – ANS, mediante convocação de seus membros. A sessão foi presidida pelo Diretor–Presidente Sr. José Carlos de Souza Abrahão, secretariada pela Sra. Lêda Maria de Vargas Rebello, e contou com a presença das Diretoras Sra. Martha Regina de Oliveira, Sra. Simone Sanches Freire e a Sra. Karla Santa Cruz Coelho. A reunião foi acompanhada pelo Procurador-Chefe Sr. Alexandre Gomes Gonçalves, pelo Secretário-Geral Sr. Suriêtte Apolinário dos Santos, pelo Auditor Chefe Sr. Marcus Vinicius de Azevedo Braga, pelo Ouvidor na ANS Sr. Luiz Gustavo Meira Homrich e pela Chefe de Gabinete Sra. Lenise Barcellos de Mello Secchin. A reunião foi transmitida ao vivo, e contou com o suporte técnico dos servidores da COSIT/DIGES e da GCOMS. Após a transmissão, o conteúdo foi disponibilizado na página da ANS, na rede social - youtube/ansreguladoraoficial.com a respectiva transcrição em anexo. Ao final de cada item foi demarcado o período temporal correspondente na gravação. O Diretor-Presidente deu início aos trabalhos com o propósito de apreciar, discutir e deliberar a pauta prevista para esta reunião, que tratou dos seguintes assuntos:
A) Informes:
1) Informe da DIDES sobre o resultado trimestral do Projeto Piloto de Teletrabalho do Ressarcimento ao SUS (5:26/7:31);
2) Informe da DIDES sobre a proposta de instituição de Grupos de Trabalho – GT Interáreas para proceder estudos e pesquisas nos temas: i. vendas on line, e ii. opções regulatórias acerca do tema de mecanismos financeiros de regulação. A PROGE foi instada pelo Diretor-Presidente a analisar as Minutas de Portarias propostas, para que os atos administrativos sejam praticados pela DICOL e não por Portaria conjunta de três Diretorias, tendo em vista que as temáticas perpassam mais de uma Diretoria, e a participação será de todas as Diretorias. 

A Diretora da DIFIS aproveitou para solicitar a retomada dos trabalhos de atualização do Regimento Interno da ANS. A SEGER irá resgatar o trabalho já desenvolvido, para que seja pautado oportunamente. O Diretor-Presidente pediu o envio do material para análise, uma vez que não foi disponibilizado para reunião (7:32/23:13); 
3) Informe da DIDES sobre a atualização do Padrão TISS para a versão 03.03.00 em 30/05/2016, e com prazo de implantação até 30/11/16. Foram incluídas as demais formas de remuneração dos eventos de atenção à saúde na mensagem de envio de dados das operadoras à ANS, além de atualizações das terminologias e aprimoramento nos anexos de quimioterapia e radioterapia. A partir de dezembro de 2016, as operadoras deverão informar à ANS os dados de 100% das despesas assistenciais do Padrão TISS (23:14/23:51);

4) Informe da DIDES sobre a atualização da TUSS 22 - Procedimentos e eventos em saúde com inclusão dos termos de exames para vírus Zika, em atendimento à RN nº 407 de 03/06/16 (23:52/24:10); 

5) Informe da DIDES sobre a divulgação, em 20/06/2016, do resultado preliminar do Índice de Desempenho da Saúde Suplementar - IDSS, referente ao ano base 2015. Os resultados serão divulgados apenas para as operadoras, em área restrita do site. As operadoras poderão encaminhar seus questionamentos no período de 20/06/2016 a 04/07/2016 (24:11/25:44);
6) Informe da DIPRO sobre a ferramenta “Consulta de Planos” disponível na página da ANS para que os beneficiários e toda sociedade possam obter informações sobre os planos de todas as operadoras ativas (47:44/50:51);

7) Informe da DIPRO sobre o Mapa Assistencial - anos bases 2014/2015 para avaliar o desempenho do setor regulado por meio de indicadores assistenciais (50:52/1:00:29).
B) Apreciações:
1) Apreciada a proposta de Resolução Normativa que dispõe sobre a regulamentação específica dos contratos coletivos empresariais de planos privados de assistência à saúde, contratados via MEI ou CEI, contendo até cinco beneficiários, com apontamentos a serem feitos previamente ao envio à PROGE, Processo nº 33902.145591/2016-12 (25:45/47:43);

2) O Diretor-Presidente solicitou vista da proposta de Instrução de Serviço - IS da DICOL, que dispõe sobre a organização e a realização das reuniões da Diretoria Colegiada e disciplina os procedimentos relativos às matérias que serão publicadas, antes de se pronunciar sobre o assunto (1:18:43/1:25:43);
3) Apreciado o Relatório de Conclusão de Inquérito da MASSA FALIDA DE PROMED COMÉRCIO E EQUIPAMENTOS HOSPITALARES LTDA, registro ANS cancelado, Processo nº 33902.392748/2014-27 (1:25:44/1:26:21);
4) Apreciado o Relatório de Conclusão de Inquérito da ex-operadora MASTER PAX SAÚDE ASSISTÊNCIA MÉDICA E ASSISTÊNCIA ODONTOLÓGICA LTDA., Processo nº 33902.902192/2014-90 (1:25:44/1:26:21);
5) Apreciado o Relatório de Conclusão de Inquérito da ex-operadora COIFE ODONTO PLANOS ODONTOLÓGICOS LTDA, Processo nº 33902.442660/2014-63 (1:25:44/1:26:21).
C) Deliberações:
1) Aprovada à unanimidade a Minuta de Ata da 445ª Reunião Ordinária de Diretoria Colegiada de 01/06/2016, com ajustes (0:25/5:25);
2) Aprovada à unanimidade a proposta de prorrogação do Contrato nº 31/2015, celebrado entre a ANS e a G4F – SOLUÇÕES CORPORATIVAS LTDA. para a prestação de serviço de suporte administrativo para a GGSUS/DIDES, com ampliação da vigência de 22/06/2016 a 22/06/2017, Processo nº 33902.632580/2014-06 (1:00:30/1:02:48);
3) Aprovado à unanimidade o pedido de afastamento do país do servidor LUIS ANTÔNIO NOLASCO DE FREITAS, Especialista em Regulação, SIAPE 1373158, lotado na DIFIS, para participar durante o período de concessão de licença-capacitação do curso de aperfeiçoamento de língua inglesa, em Londres, Inglaterra. O período de afastamento será de 29 de julho a 29 de outubro de 2016, incluindo trânsito, com ônus limitado, Processo nº 33902.449199/2016-31 (1:02:23/1:02:47).

4) Aprovado à unanimidade o pedido de afastamento do país da servidora RAQUEL BERGÁRIA DE OLIVEIRA, Especialista em Regulação, SIAPE 1540494, lotada no Núcleo SP, para participar do curso de Mestrado em Desenvolvimento Global Teoria e Prática, na Universidade de Bergen, Noruega. O período de afastamento será de 09/08/2016 a 11/08/2018, incluindo trânsito, com ônus para a ANS relativo ao custo das passagens aéreas, Processo nº 33902.303698/2016-83 (1:02:48/1:16:49).
Sessão Reservada (1:26:41)
5) Aprovado à unanimidade o Voto nº 234/2016/DIOPE/ANS, nos termos da Nota nº 41/2016/GEAOP/GGAME/DIOPE/ANS, pela instauração do regime especial de Direção Fiscal sobre a Operadora ASSOCIAÇÃO SANTA CASA SAÚDE DE ARAÇATUBA, ANS 418803, indicando para a função de Diretor Fiscal o Sr. Gilberto Moreira Silva, Processo nº 33902.112812/2014-04;
6) Aprovado à unanimidade o Voto nº 218/2016/DIOPE/ANS, nos termos da Nota nº 86/2016/COIND/GGRE/DIOPE/ANS, pelo indeferimento do pleito da Sra. Daniele Braga Lopes, da Operadora ASSOCIAÇÃO DOS FUNCIONÁRIOS PÚBLICOS DO ESPÍRITO SANTO, ANS 394271, de levantamento total de indisponibilidade de bens, Processo nº 33902.240779/2015-84;
7) Aprovado à unanimidade o Voto nº 216/DIOPE/ANS, nos termos da Nota nº 77/2016/COCRE/GGRE/DIOPE/ANS, pela publicação de edital para oferta pública das referências operacionais e do cadastro de beneficiários da Operadora ASSOCIAÇÃO PORTUGUESA BENEFICENTE VASCO DA GAMA, ANS 346292, Processo nº 33902.065353/2016-16;
8) Aprovado à unanimidade o Voto nº 221/2016/DIOPE/ANS, nos termos da Nota nº 150/2016/GEAOP/GGAME/DIOPE/ANS, em face da Operadora DOCTOR CLIN OPERADORA DE PLANOS DE SAÚDE LTDA., ANS 349682: i. pelo cumprimento do deliberado na 434ª Reunião Ordinária de Diretoria Colegiada de 03/12/2015, que concedeu prazo até 31/12/2015 para regularização de sua situação econômico-financeira; ii. pelo encerramento e arquivamento de presente processo; iii. pela expedição de ofício à operadora, via GGAME/DIOPE, concedendo prazo de 30 dias para regularização dos apontamentos indicados pela auditoria independente no relatório circunstanciado, Processo nº 33902.480343/2013-64;
9) Aprovado à unanimidade o Voto nº 207/2016/DIOPE/ANS, nos termos da Nota nº 73/2016/COCRE/GGRE/DIOPE/ANS: i. pelo conhecimento e não provimento do recurso administrativo interposto pela Operadora HC SAÚDE LTDA., ANS 335851, com a consequente aprovação do Despacho nº 111/2016/GEHAE(COHAB)/GGAME/DIOPE/ANS, em função da persistência das pendências documentais e econômico-financeiras, ratificando-se a decisão já exarada pela Diretoria Colegiada na 438ª Reunião Ordinária de 24/02/2016; ii. pela concessão da portabilidade extraordinária de carências aos beneficiários da referida operadora, Processo nº 33902.288578/2005-96;
10) Aprovado à unanimidade o Voto nº 212/2016/DIOPE/ANS, nos termos da Nota nº 76/2016/COCRE/GGRE/DIOPE/ANS, pelo cancelamento compulsório do registro provisório ANS 405060, da Operadora ODONTOCAP SERVIÇOS ODONTOLÓGICOS S/S LTDA., Processo nº 33902.069963/2005-36; 
11) Aprovado à unanimidade o Voto nº 217/2016/DIOPE/ANS, nos termos da Nota nº 78/2016/COCRE/GGRE/DIOPE/ANS, pela concessão de novo período para o exercício da portabilidade extraordinária de carência pelos beneficiários da Operadora PULMONAR CLÍNICA DE PENEUMOLOGIA E CIRURGIA TORÁCICA LTDA. ANS 403369, Processo nº 33902.135012/2005-62;
12) Aprovado à unanimidade o Voto nº 222/2016/DIOPE/ANS, nos termos da Nota nº 81/2016/COCRE/GGRE/DIOPE/ANS: i. pelo não conhecimento e não provimento do recurso administrativo interposto pela Operadora SER ÚNICO – PLANOS ODONTOLÓGICOS S/S LTDA., ANS 301213, com a consequente aprovação do Despacho nº 54/2016/GEAOP/GGAME/DIOPE/ANS, em função da persistência das pendências documentais e econômico-financeiras, ratificando-se a decisão já exarada pela Diretoria de Normas e Habilitação das Operadoras (DIOPE), através do Despacho nº 609/2015/DIOPE/ANS, que aprovou a Nota nº 330/2015/GEAOP/GGAME/DIOPE/ANS; ii. pela determinação de alienação compulsória da carteira de beneficiários da referida operadora; e iii. pela suspensão da comercialização de planos privados de assistência à saúde, Processo nº 33902.004782/2016-17;
13) Aprovado à unanimidade o Voto nº 206/2016/DIOPE/ANS, nos termos da Nota nº 72/2016/COCRE/GGRE/DIOPE/ANS, pelo cancelamento compulsório do registro provisório ANS 403814 da Operadora SINDICATO RURAL DE ALEGRETE, Processo nº 33902.082422/2005-01;
14) Aprovado à unanimidade o Voto nº 210/2016/DIOPE/ANS, nos termos da Nota nº 81/2016/COIND/GGRE/DIOPE/ANS, pelo indeferimento do pleito da Sra. Daniellen Teresinha de Oliveira Machado, da Operadora SOCIAL – SOCIEDADE ASSISTENCIAL E CULTURAL, ANS 315630, de levantamento de indisponibilidade de bens, Processo nº 33902.441085/2016-43; 
15) Aprovado à unanimidade o Voto nº 208/2016/DIOPE/ANS, nos termos da Nota nº 74/2016/COCRE/GGRE/DIOPE/ANS: i. pelo provimento do recurso administrativo interposto pela Operadora UNIMED DE ARIQUEMES COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO, ANS 358169; ii. pela revogação da alienação compulsória da carteira e da suspensão da comercialização de planos de saúde; iii. pelo encerramento do procedimento de cancelamento compulsório de registro da referida operadora, em razão do saneamento das pendências documentais e econômico-financeiras; e iv. pelo deferimento do pedido de registro da operadora, e pela concessão de Autorização de Funcionamento, Processo n] 33902.052495/2005-61; 
16) Aprovado à unanimidade o Voto nº 215/2016/DIOPE/ANS, nos termos da Nota nº 144/2016/GEAOP/GGAME/DIRAD/DIOPE/ANS: i. pelo não provimento do recurso administrativo interposto pela Operadora UNIMED DE FEIRA DE SANTANA COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO, ANS 322261, e pela manutenção da decisão de considerar o não cumprimento do Termo de Assunção de Obrigações Econômico-Financeiras - TAOEF encerrado em dezembro de 2014; ii. pela instauração do regime especial de Direção Fiscal na referida operadora, indicando para a função de Diretor Fiscal o Sr. Edilson Pereira Souza, Processo nº 33902.009228/2009-05; 
17) Aprovado à unanimidade o Voto nº 214/2016/DIOPE/ANS, nos termos da Nota nº 85/ 2016/COIND/GGRE/DIOPE, pelo indeferimento do pleito do Sr. Silvio Alves da Silva, da Operadora UNIMED PALMAS COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO, ANS 309907, de levantamento total de indisponibilidade de bens, Processo nº 33902.454629/2016-37; 
18) Aprovado à unanimidade o Voto nº 209/2016/DIOPE/ANS, nos termos da Nota nº 80/2016/COIND/GGRE/DIOPE/ANS, pela não inclusão no rol de extensão de indisponibilidade de bens dos membros do Conselho Fiscal – mandato 2014/2015 e mandato 2015/2016, da UNIMED PAULISTANA SOCIEDADE COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO, registro ANS cancelado, Processo nº 33902.303670/2016-46;
19) Aprovado à unanimidade o Voto nº 211/2016/DIOPE/ANS, nos termos da Nota nº 82/2016/COIND/GGRE/DIOPE/ANS, pelo levantamento total da indisponibilidade de bens do Sr. Julio Cesar Peclat de Oliveira, da Operadora UNIMED-RIO COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO DO RIO DE JANEIRO, ANS 393321, tendo em vista que “a decisão de tutela antecipada concedida nos autos do processo judicial nº 0086784-83.2015.4.02.5101, a qual determina o desbloqueio de bens do autor, ainda se encontra eficaz”, Processo nº 33902.436702/2016-99; 
20) Aprovado à unanimidade o Voto nº 213/2016/DIOPE/ANS, nos termos da Nota nº 18/2016/CODIF/GERE/GGRE/DIOPE/ANS: i. pelo indeferimento do recurso administrativo interposto pela Operadora UNIMED DE PETRÓPOLIS COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO, ANS 323993, quanto ao ajuste contábil determinado pelo Diretor Fiscal; ii. pela instauração de novo regime especial de Direção Fiscal sobre a operadora referida, indicando para a função de Diretor Fiscal o Sr. Jobson Barbosa Bressan de Castro, Processo nº 33902.119100/2015-99;
21) Aprovado à unanimidade o Voto nº 219/2016/DIOPE/ANS, nos termos da Nota nº 88/2016/COIND/GGRE/DIOPE/ANS, pelo indeferimento do pleito do Sr. Ricardo Alphonse Santos Blanc, da Operadora UNIMED DE PETRÓPOLIS COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO, ANS 323993, de levantamento total de bens, Processo 33902.457190/2016-02;
22) Aprovado à unanimidade o Voto nº 220/2016/DIOPE/ANS, nos termos da Nota nº 89/2016/COIND/GGRE/DIOPE/ANS, pelo indeferimento do pleito do Sr. Eduardo Loureiro de Araújo, da Operadora UNIMED DE PETRÓPOLIS COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO, ANS 323993, de levantamento total de bens, Processo 33902.457125/2016-79;
23) Aprovado à unanimidade o Voto nº 223/2016/DIOPE/ANS, nos termos da Nota nº 90/2016/COIND/GGRE/DIOPE/ANS, pelo indeferimento do pleito do Sr. Júlio Cesar dos Santos, da Operadora UNIMED DE PETRÓPOLIS COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO, ANS 323993, de levantamento total de bens, Processo 33902.457114/2016-99;
24) Aprovado à unanimidade o Voto nº 224/2016/DIOPE/ANS, nos termos da Nota nº 91/2016/COIND/GGRE/DIOPE/ANS, pelo indeferimento do pleito do Sr. Fernando César de Mello Guerra, da Operadora UNIMED DE PETRÓPOLIS COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO, ANS 323993, de levantamento total de bens, Processo 33902.457150/2016-52;
25) Aprovado à unanimidade o Voto nº 225/2016/DIOPE/ANS, nos termos da Nota nº 92/2016/COIND/GGRE/DIOPE/ANS, pelo indeferimento do pleito do Sr. Vicente de Paulo Vieira de Albuquerque, da Operadora UNIMED DE PETRÓPOLIS COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO, ANS 323993, de levantamento total de bens, Processo 33902.457122/2016-35;
26) Aprovado à unanimidade o Voto nº 226/2016/DIOPE/ANS, nos termos da Nota nº 93/2016/COIND/GGRE/DIOPE/ANS, pelo indeferimento do pleito da Sra. Odete Odália Tavares Costa, da Operadora UNIMED DE PETRÓPOLIS COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO, ANS 323993, de levantamento total de bens, Processo 33902.457116/2016-88;
27) Aprovado à unanimidade o Voto nº 227/2016/DIOPE/ANS, nos termos da Nota nº 94/2016/COIND/GGRE/DIOPE/ANS, pelo indeferimento do pleito do Sr. Marcos Carneiro da Cunha, da Operadora UNIMED DE PETRÓPOLIS COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO, ANS 323993, de levantamento total de bens, Processo 33902.457106/2016-42;

28) Aprovado à unanimidade o Voto nº 228/2016/DIOPE/ANS, nos termos da Nota nº 95/2016/COIND/GGRE/DIOPE/ANS, pelo indeferimento do pleito do Sr. Alexandre Bretas Simões, da Operadora UNIMED DE PETRÓPOLIS COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO, ANS 323993, de levantamento total de bens, Processo 33902.457129/2016-57;

29) Aprovado à unanimidade o Voto nº 229/2016/DIOPE/ANS, nos termos da Nota nº 96/2016/COIND/GGRE/DIOPE/ANS, pelo indeferimento do pleito do Sr. Luiz Augusto Maciel Fontes, da Operadora UNIMED DE PETRÓPOLIS COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO, ANS 323993, de levantamento total de bens, Processo 33902.457143/2016-51;
30) Aprovado à unanimidade o Voto nº 230/2016/DIOPE/ANS, nos termos da Nota nº 97/2016/COIND/GGRE/DIOPE/ANS, pelo indeferimento do pleito do Sr. Roberto Audyr Barbosa da Silva, da Operadora UNIMED DE PETRÓPOLIS COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO, ANS 323993, de levantamento total de bens, Processo 33902.457153/2016-96;
31) Aprovado à unanimidade o Voto nº 231/2016/DIOPE/ANS, nos termos da Nota nº 98/2016/COIND/GGRE/DIOPE/ANS, pelo indeferimento do pleito do Sr. Nivan Cardoso Brand, da Operadora UNIMED DE PETRÓPOLIS COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO, ANS 323993, de levantamento total de bens, Processo 33902.457113/2016-44;
32) Aprovado à unanimidade o Voto nº 232/2016/DIOPE/ANS, nos termos da Nota nº 99/2016/COIND/GGRE/DIOPE/ANS, pelo indeferimento do pleito do Sr. Paulo José Klingenfuss, da Operadora UNIMED DE PETRÓPOLIS COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO, ANS 323993, de levantamento total de bens, Processo 33902.457157/2016-74;
33) Aprovado à unanimidade o Voto nº 233/2016/DIOPE/ANS, nos termos da Nota nº 100/2016/COIND/GGRE/DIOPE/ANS, pelo indeferimento do pleito do Sr. Luiz Otávio Demier Freire Ribeiro, da Operadora UNIMED DE PETRÓPOLIS COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO, ANS 323993, de levantamento total de bens, Processo 33902.457119/2016-11;
D) Deliberações Extrapauta:
1) Informe da DIGES sobre o episódio de instabilidade ocorrida com os e-mails da ANS em consequência de ferramenta disparada por agente externo. Oportunamente a Diretora da DIFIS solicitou adoção de melhorias em relação à ausência de contratos. O Diretor-Presidente registrou que estando há 15 (quinze) dias como Diretor de Gestão, estava com o Relatório de Gestão anterior, e que iria avaliar as colocações da Diretora da DIFIS, e proceder às melhorias necessárias (1:05:32/1:12:25); 
2) Informe da DIFIS sobre o arquivamento da investigação que estava em curso no MPF sobre a locação do Núcleo RP-Ribeirão Preto (1:17:28/1:25:43);
3) Informe da PROGE sobre a relação de processos de atos normativos que estão no setor, para a definição das prioridades (sessão reservada).
4) Aprovada à unanimidade a proposta de prorrogação do Contrato nº 22/2013, celebrado entre a ANS e a LEVEL 3 COMUNICAÇÕES DO BRASIL LTDA., especializada em solução de rede de comunicação, com ampliação da vigência de 28/06/2016 a 28/06/2017, Processo nº 33902.126598/2013-84 (1:12:26/1:16:49);

5) Aprovada à unanimidade a proposta de prorrogação do Contrato nº 23/2011 de locação do imóvel para atender as necessidades do Núcleo CE, Processo nº 33902.094083/2011-46 (1:16:50/1:17:27);
E) Circuito Deliberativo/Análise Eficiente dos Processos – AEP (1:26:22): 

E1. Processos Administrativos Sancionadores:
1) Aprovado à unanimidade dos votantes, impedida de votar a Diretora da DIFIS por ter proferido a decisão recorrida, o Voto condutor da DIDES no processo administrativo sancionador pelo conhecimento e não provimento do recurso interposto por MASSA FALIDA ADMÉDICO ADMINISTRAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS À EMPRESA LTDA., ANS 384003, revisando ex officio a decisão recorrida para alterar a penalidade pecuniária imposta, passando esta para o valor total de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), referente a duas multas de R$ 10.000,00 (dez mil reais), conforme art. 20 c/c art. 10, inciso I, ambos da RN nº 124/2006, e art. 88 c/c art. 10, inciso I, ambos da RN nº 124/2006, por infração ao art. 9º, inciso II, da Lei nº 9.656/98 c/c art. 13, anexo II, item 6, da RN 85, com a redação dada pela RN 100/2005, e ao art. 17, §4º, da Lei nº 9.656/98, respectivamente. Processo nº 25779.011004/2012-95. 

2) Aprovado à unanimidade dos votantes, impedida de votar a Diretora da DIFIS por ter proferido a decisão recorrida, o Voto condutor da DIDES no processo administrativo sancionador pelo conhecimento e não provimento do recurso interposto pela Operadora SOSAUDE ASSISTÊNCIA MÉDICO HOSPITALAR LTDA - EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL, ANS 410926, mantendo a decisão de primeira instância que fixou a penalidade pecuniária no valor de R$ 35.200,00 (trinta e cinco mil e duzentos reais), conforme art. 82 c/c art. 7º, inciso III c/c art. 10, inciso II, todos da RN nº 124/2006, por infração ao art. 13, parágrafo único, inciso II, da Lei nº 9.656/98. Processo nº 25779.010797/2014-97. 

3) Aprovado à unanimidade dos votantes, impedida de votar a Diretora da DIFIS por ter proferido a decisão recorrida, o Voto condutor da DIDES no processo administrativo sancionador pelo conhecimento e não provimento do recurso interposto pela Operadora SOSAUDE ASSISTÊNCIA MÉDICO HOSPITALAR LTDA. - EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL, ANS 410926, mantendo a decisão de primeira instância que fixou a penalidade pecuniária no valor de R$ 35.200,00 (trinta e cinco mil e duzentos reais), conforme art. 77 c/c art. 7º, inciso III, c/c art. 10, inciso II, todos da RN nº 124/2006, por infração ao art. 12, inciso I, alínea “a” da Lei nº 9.656/98. Processo nº 25779.002041/2015-55. 

4) Aprovado à unanimidade dos votantes, impedida de votar a Diretora da DIFIS por ter proferido a decisão recorrida, o Voto condutor da DIDES no processo administrativo sancionador pelo conhecimento e não provimento do recurso interposto pela Operadora FUNDAÇÃO SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE BELO HORIZONTE, ANS 415405, mantendo a decisão de primeira instância que fixou a penalidade pecuniária no valor de R$ 52.800,00 (cinquenta e dois mil e oitocentos reais), conforme art. 77 c/c art. 7º, III, c/c art. 10, inciso III, da RN nº 124/2006, por infração ao art. 12, inciso II, da Lei nº 9.656/98. Processo nº 25779.018108/2014-92. 

5) Aprovado à unanimidade dos votantes, impedida de votar a Diretora da DIFIS por ter proferido a decisão recorrida, o Voto condutor da DIPRO no processo administrativo sancionador, no julgamento do recurso interposto pela MASSA FALIDA LAM OPERADORA DE PLANOS DE SAÚDE LTDA, ANS 360961 (Registro Cancelado), pelo não conhecimento do recurso, tendo em vista sua intempestividade, mantendo a decisão de primeira instância da Diretoria de Fiscalização, no valor total de R$ 35.200,00 (trinta e cinco mil e duzentos reais), por infração ao art. 11, caput, c/c art. 12, inciso II, alínea “a”, da Lei nº 9.656/98, conforme o disposto no artigo 77 c/c artigo 10, inciso II c/c art. 7°, inciso III, todos da RN nº 124/2006. Processo nº 25789.027952/2014-95 

6) Aprovado à unanimidade dos votantes, impedida de votar a Diretora da DIFIS por ter proferido a decisão recorrida, o Voto condutor da DIPRO no processo administrativo sancionador, no julgamento do recurso interposto pela e não provimento do recurso interposto pela Operadora UNIMED RIO COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO DO RIO DE JANEIRO, ANS 393321, pelo conhecimento e não provimento do recurso, mantendo a decisão de primeira instância da Diretoria de Fiscalização, no valor total de R$ 45.000,00 (quarenta e cinco mil reais), por infração ao art. 15, parágrafo único, da Lei nº 9.656/98, conforme o disposto no art. 57 c/c art. 10, inciso V, todos da RN nº 124/2006. Processo nº 33902.582944/2012-20 

7) Aprovado à unanimidade dos votantes, impedida de votar a Diretora da DIFIS por ter proferido a decisão recorrida, o Voto condutor da DIPRO no processo administrativo sancionador, no julgamento do recurso interposto pela MASSA FALIDA LAM OPERADORA DE PLANOS DE SAÚDE LTDA, ANS 360961 (Registro Cancelado), pelo não conhecimento do recurso, tendo em vista sua intempestividade, mantendo a decisão de primeira instância da Diretoria de Fiscalização, no valor total de R$ 100.000,00 (cem mil reais), por infração ao art. 9º, §4º, da Lei nº 9.656/98, conforme o disposto no art. 19 c/c art. 10, inciso II, todos da RN nº 124/2006. Processo nº 25789.003103/2014-46 

8) Aprovado à unanimidade dos votantes, impedida de votar a Diretora da DIFIS por ter proferido a decisão recorrida, o Voto condutor da DIPRO no processo administrativo sancionador, no julgamento do recurso interposto pela Operadora SANTA RITA SAÚDE S/A, ANS 348180, pelo conhecimento e não provimento do recurso, mantendo a decisão de primeira instância da Diretoria de Fiscalização, no valor total de R$ 48.000,00 (quarenta e oito mil reais), por infração ao art. 12, inciso I, alínea “b”, da Lei nº 9.656/98, conforme o disposto no art. 77 c/c art. 10, inciso III, todos da RN nº 124/2006. Processo nº 25782.004547/2013-88. 

9) Aprovado à unanimidade dos votantes, impedida de votar a Diretora da DIFIS por ter proferido a decisão recorrida, o Voto condutor da DIDES no processo administrativo sancionador, no julgamento do recurso interposto pela Operadora SOSAUDE ASSISTÊNCIA MÉDICO HOSPITALAR LTDA - EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL, ANS 410926, mantendo a decisão em primeira instância que fixou penalidade pecuniária no valor de R$35.200,00 (trinta e cinco mil e duzentos reais), conforme arts. 77 c/c art. 7º, inciso III e 10, inciso II da RN nº 124/2006, por infração ao art. 12, inciso II, alínea “a” da Lei nº 9.656/98. Processo nº 25779.004490/2015-38 

10) Aprovado à unanimidade dos votantes, impedida de votar a Diretora da DIFIS por ter proferido a decisão recorrida, o Voto condutor da DIDES no processo administrativo sancionador, no julgamento do recurso interposto pela Operadora SOSAUDE ASSISTENCIA MÉDICO HOSPITALAR LTDA - EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL, ANS 410926, pelo não conhecimento em razão da intempestividade do recurso, com a consequente manutenção da decisão de primeira instância que fixou penalidade pecuniária no valor de R$35.200,00 (trinta e cinco mil e duzentos reais) conforme disposto nos art. 77 c/c art. 7º, inciso III e art. 10, inciso II da RN nº 124/2006, por infração ao art. 12, inciso I, alínea “a” da Lei nº 9.656/98. Processo nº 25779.002052/2015-35. 

11) Aprovado à unanimidade dos votantes, impedida de votar a Diretora da DIFIS por ter proferido a decisão recorrida, o Voto condutor da DIDES no processo administrativo sancionador, no julgamento do recurso interposto pela Operadora ADMINISTRADORA BRASILEIRA DE ASSISTÊNCIA MÉDICA LTDA - EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL, ANS 413305, mantendo a decisão em primeira instância que fixou duas penalidades de multa no valor de R$48.000,00 (quarenta e oito mil reais), totalizando o valor de R$ 96.000,00 (noventa e seis mil reais), conforme arts. 77 e 10, inciso III da RN nº 124/2006, pela prática da infração ao art. 12, inciso I, alínea “a” da Lei nº 9.656/98. Processo nº 25779.012561/2015-76. 

12) Aprovado à unanimidade dos votantes, impedida de votar a Diretora da DIFIS por ter proferido a decisão recorrida, o Voto condutor da DIDES no processo administrativo sancionador, no julgamento do recurso interposto pela Operadora SOSAUDE ASSISTÊNCIA MÉDICA HOSPITALAR LTDA – EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL, ANS 410926, pelo não conhecimento com a consequente manutenção da decisão de primeira instância que fixou penalidade pecuniária no valor de R$70.400,00 (setenta mil e quatrocentos reais), conforme disposto nos art. 77 c/c art. 7º, inciso III e art. 10, inciso II da RN nº 124/2006 da ANS, por infração ao art. 12, inciso I, alínea “a” da Lei nº 9.656/98. Processo nº 25779.001997/2015-30. 

13) Aprovado à unanimidade dos votantes, impedida de votar a Diretora da DIFIS por ter proferido a decisão recorrida, o Voto condutor da DIDES no processo administrativo sancionador, no julgamento do recurso interposto pela Operadora ADMINISTRADORA BRASILEIRA DE ASSISTÊNCIA MÉDICA LTDA – EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL, ANS 413305, mantendo a decisão em primeira instância que fixou penalidade pecuniária no valor total de R$96.000,00 (noventa e seis mil reais), conforme art. 77 c/c art. 10, inciso III da RN nº 124/2006, pela prática por duas vezes da infração ao art. 12, inciso I, alínea “a” da Lei nº 9.656/98. Processo nº 25779.005778.2015-20. 

14) Aprovado à unanimidade dos votantes, impedida de votar a Diretora da DIFIS por ter proferido a decisão recorrida, o Voto condutor da DIDES no processo administrativo sancionador, no julgamento do recurso interposto pela Operadora ADMINISTRADORA BRASILEIRA DE ASSISTÊNCIA MÉDICA LTDA, ANS 413305, pelo não conhecimento do recurso com a consequente manutenção da decisão de primeira instância que fixou penalidade pecuniária no valor de R$48.000,00 (quarenta e oito mil reais), conforme disposto nos art. 77 c/c art. 10, inciso III da RN nº 124/2006 da ANS, por infração ao art. 12, inciso I, alínea "b" da Lei nº 9.656/98. Processo nº 25779.022794/2015-87. 

15) Aprovado à unanimidade dos votantes, impedida de votar a Diretora da DIFIS por ter proferido a decisão recorrida, o Voto condutor da DIGES no processo administrativo sancionador, no julgamento do recurso interposto pela Operadora CÍRCULO OPERÁRIO CAXIENSE, ANS 310247, pelo conhecimento e não provimento do recurso, mantendo a decisão em primeira instância da Diretoria de Fiscalização no valor de R$ 48.000,00 (quarenta e oito mil reais), conforme art. 77 c/c art. 10, inciso III da RN nº 124/2006, por infração ao art. 12, inciso II, alínea “c” da Lei nº 9.656/98. Processo nº 25785.013510/2014-00. 

16) Aprovado à unanimidade dos votantes, impedida de votar a Diretora da DIFIS por ter proferido a decisão recorrida, o Voto condutor da DIDES no processo administrativo sancionador, no julgamento do recurso interposto pela operadora pela Operadora SOSAUDE ASSISTÊNCIA MÉDICO HOSPITALAR LTDA - EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL, ANS 410926, mantendo a decisão em primeira instância que fixou penalidade pecuniária no valor total de R$35.200,00 (trinta e cinco mil e duzentos reais), conforme arts. 77 c/c art. 7º, inciso III e 10, inciso II da RN nº 124/2006, por infração ao art. 12, inciso II, alínea “a” da Lei nº 9.656/98. Processo nº 25779.020814.2014-02 

17) Aprovado à unanimidade dos votantes, impedida de votar a Diretora da DIFIS por ter proferido a decisão recorrida, o Voto condutor da DIPRO no processo administrativo sancionador, no julgamento do recurso interposto pela Operadora CAIXA DE ASSISTÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO BRASIL, ANS 346659, pelo conhecimento e não provimento do recurso, mantendo a decisão de primeira instância que fixou penalidade pecuniária no valor total de R$ 162.000,00 (cento e sessenta e dois mil reais), do modo a seguir descrito: 1- R$ 72.000,00 (setenta e dois mil reais), conforme o art. 77 c/c art. 8º, III e art. 10, V da RN nº 124/2006, por infração ao art. 12, II e III da Lei nº 9.656/98 e 2- R$ 90.000,00 (noventa mil reais), conforme o art. 79 c/c art. 8º, III e art. 10, V da RN nº 124/2006, por infração ao art. 35-C, I da Lei nº 9.656/98 . Processo nº 25783.029372/2012-21. 

18) Aprovado à unanimidade dos votantes, impedida de votar a Diretora da DIFIS por ter proferido a decisão recorrida, o Voto condutor da DIPRO no processo administrativo sancionador, no julgamento do recurso interposto pela Operadora ASSOCIAÇÃO DOS EMPREGADOS DA COPASA, DE SUAS SUBSIDIÁRIAS E PATROCINADAS - AECO, ANS 356140, pelo não conhecimento, em razão da intempestividade, mantendo a decisão de primeira instância que fixou penalidade pecuniária no valor total de R$ 14.000,00 (quatorze mil reais), do modo a seguir descrito: 1- R$ 7.000,00 (sete mil reais), conforme o art. 43 c/c art. 10, I da RN nº 124/2006, por infração ao art. 4º, II da Lei nº 9.961/2000 c/c RN nº 54/2003 e 2- R$ 7.000,00 (sete mil reais), conforme o art. 43 c/c art. 10, I da RN nº 124/2006, por infração ao art. 4º, II da Lei nº 9.961/2000 c/c RN nº 71/2003. Processo nº 33902.242873/2006-87. 

19) Aprovado à unanimidade dos votantes, impedida de votar a Diretora da DIFIS por ter proferido a decisão recorrida, o Voto condutor da DIPRO no processo administrativo sancionador, no julgamento do recurso interposto pela Operadora UNIMED PAULISTANA SOCIEDADE COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO - EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL, ANS 301337, pelo conhecimento e não provimento do recurso, mantendo a decisão de primeira instância que fixou a penalidade pecuniária no valor de R$ 88.000,00 (oitenta e oito mil reais), conforme art. 77 c/c art. 7º, III e art. 10, V da RN nº 124/2006, por infração ao art. 12, I, “b” da Lei nº 9.656/98. Processo nº 25789.099649/2012-22. 

20) Aprovado à unanimidade dos votantes, impedida de votar a Diretora da DIFIS por ter proferido a decisão recorrida, o Voto condutor da DIPRO no processo administrativo sancionador, no julgamento do recurso interposto pela Operadora UNIMED PELOTAS/RS-COOPERATIVA DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE LTDA, ANS 311375, pelo conhecimento e não provimento do recurso, reformando a decisão de primeira instância, em razão do erro material de cálculo, para majorar a penalidade pecuniária imposta, aplicando a multa no valor final de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), conforme art. 67 c/c art. 10, inciso III da RN nº 124/2006, por infração ao art. 35, parágrafo 8º da Lei nº 9.656/98 c/c art. 3º, § 1º da RN 254/2011. Processo nº 25785.009940/2012-57. 

21) Aprovado à unanimidade dos votantes, impedida de votar a Diretora da DIFIS por ter proferido a decisão recorrida, o Voto condutor da DIPRO no processo administrativo sancionador, no julgamento do recurso interposto pela Operadora GOLDEN CROSS ASSISTÊNCIA INTERNACIONAL DE SAÚDE LTDA, ANS 403911, pelo conhecimento e não provimento do recurso, mantendo a decisão de primeira instância que fixou penalidade pecuniária no valor de R$ 72.000,00 (setenta e dois mil reais), conforme art. 77 c/c art. 8º, III e art. 10, V da RN nº 124/2006, por infração ao art. 12, II, “c” da Lei nº 9.656/98. Processo nº 33902.279967/2014-11. 

22) Aprovado à unanimidade dos votantes, impedida de votar a Diretora da DIFIS por ter proferido a decisão recorrida, o Voto condutor da DIPRO no processo administrativo sancionador, no julgamento do recurso interposto pela Operadora SUL AMÉRICA COMPANHIA DE SEGURO SAÚDE, ANS 006246, pelo conhecimento e não provimento do recurso, mantendo a decisão de primeira instância que fixou penalidade pecuniária no valor de R$ 88.000,00 (oitenta e oito mil reais), conforme art. 77 c/c art. 7º, III e art. 10, V da RN nº 124/2006, por infração ao art. 12, II, “e” da Lei nº 9.656/98. Processo nº 25789.062994/2013-91. 

23) Aprovado à unanimidade dos votantes, impedida de votar a Diretora da DIFIS por ter proferido a decisão recorrida, o Voto condutor da DIPRO no processo administrativo sancionador, no julgamento do recurso interposto pela Operadora SUL AMÉRICA COMPANHIA DE SEGURO SAÚDE, ANS 006246, pelo conhecimento e não provimento do recurso, mantendo a decisão de primeira instância que fixou penalidade pecuniária no valor de R$ 96.000,00 (noventa e seis mil reais), conforme art. 77 c/c art. 7º, I e III c/c art. 10, V da RN nº 124/2006, por infração ao art. 12, I, “b” da Lei nº 9.656/98. Processo nº 25782.003983/2013-30. 

24) Aprovado à unanimidade dos votantes, impedida de votar a Diretora da DIFIS por ter proferido a decisão recorrida, o Voto condutor da DIPRO no processo administrativo sancionador, no julgamento do recurso interposto pela Operadora UNIMED PAULISTANA SOCIEDADE COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO - EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL, ANS 301337, pelo conhecimento e não provimento do recurso, mantendo a decisão de primeira instância que fixou penalidade pecuniária no valor de R$ 88.000,00 (oitenta e oito mil reais), conforme art. 77 c/c art. 7º, III e art. 10, V da RN nº 124/2006, por infração ao art. 12, II, “a” da Lei nº 9.656/98. Processo nº 25789.020734/2012-68. 

25) Aprovado à unanimidade dos votantes, impedida de votar a Diretora da DIFIS por ter proferido a decisão recorrida, o Voto condutor da DIPRO no processo administrativo sancionador, no julgamento do recurso interposto pela Operadora SUL AMÉRICA COMPANHIA DE SEGURO SAÚDE, ANS 006246, pelo conhecimento e não provimento do recurso, mantendo a decisão de primeira instância que fixou penalidade pecuniária no valor de R$ 88.000,00 (oitenta e oito mil reais), conforme art. 77 c/c art. 7º, III e art. 10, V da RN nº 124/2006, por infração ao art. 12, inciso I, “b” da Lei nº 9.656/98. Processo nº 25789.056906/2013-12. 

26) Aprovado à unanimidade dos votantes, impedida de votar a Diretora da DIFIS por ter proferido a decisão recorrida, o Voto condutor da DIPRO no processo administrativo sancionador, no julgamento do recurso interposto pela Operadora UNIMED-RIO COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO DO RIO DE JANEIRO, ANS 393321, pelo conhecimento e não provimento do recurso, mantendo a decisão de primeira instância que fixou penalidade pecuniária no valor de R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais), conforme art. 79 c/c art. 7º, I e III c/c art. 10, V da RN nº 124/2006, por infração ao art. 35-C, I da Lei nº 9.656/98. Processo nº 25772.000359/2014-81. 

27) Aprovado à unanimidade dos votantes, impedida de votar a Diretora da DIFIS por ter proferido a decisão recorrida, o Voto condutor da DIPRO no processo administrativo sancionador, no julgamento do recurso interposto pela Operadora BRADESCO SAÚDE S/A, ANS 005711, pelo conhecimento e não provimento do recurso, mantendo a decisão de primeira instância que fixou penalidade pecuniária no valor de R$ 88.000,00 (oitenta e oito mil reais), conforme art. 77 c/c art. 7º, III e art. 10, V da RN nº 124/2006, por infração ao art. 12, II, “c” da Lei nº 9.656/98. Processo nº 25785.002152/2014-00. 

28) Aprovado à unanimidade dos votantes, impedida de votar a Diretora da DIFIS por ter proferido a decisão recorrida, o Voto condutor da DIPRO no processo administrativo sancionador, no julgamento do recurso interposto pela Operadora BRADESCO SAÚDE S/A, ANS 005711, pelo conhecimento e não provimento do recurso, mantendo a decisão de primeira instância que fixou penalidade pecuniária no valor de R$ 88.000,00 (oitenta e oito mil reais), conforme art. 77 c/c art. 7º, III e art. 10, V da RN nº 124/2006, por infração ao art. 12, II, “a” da Lei nº 9.656/98. Processo nº 25789.004375/2014-63. 

29) Aprovado à unanimidade dos votantes, impedida de votar a Diretora da DIFIS por ter proferido a decisão recorrida, o Voto condutor da DIPRO no processo administrativo sancionador, no julgamento do recurso interposto pela Operadora UNIMED-RIO COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO DO RIO DE JANEIRO, ANS 393321, pelo conhecimento e não provimento do recurso, mantendo as penalidades pecuniárias aplicadas no valor total de 95.000,00 (noventa e cinco mil reais), do modo descrito a seguir: a) R$ 45.000,00 (quarenta e cinco mil reais), em relação ao reajuste, conforme o art. 20-D c/c art. 10, inciso V da RN 124/2006, por infração ao art. 25 da Lei nº 9.656/98 c/c art. 9º da RN nº 195/2009; b) R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), em relação ao ingresso de beneficiário em plano coletivo, conforme o art. 59 c/c art. 10, inciso V da RN nº 124/2006 da ANS, por infração ao art. 25 da Lei nº 9.656/98 c/c art. 8º da RN nº 171/2008; Processo nº 33902.431481/2011-58 

30) Aprovado à unanimidade dos votantes, impedida de votar a Diretora da DIFIS por ter proferido a decisão recorrida, o Voto condutor da DIPRO no processo administrativo sancionador, no julgamento do recurso interposto pela Operadora CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, ANS 312924, pelo conhecimento e não provimento do recurso, mantendo a decisão de primeira instância que fixou a penalidade pecuniária no valor de R$ 60.000,00 (sessenta mil reais), conforme art. 78 c/c art. 10, inciso V da RN nº 124/2006, por infração ao art. 25 da Lei nº 9.656/98. Processo nº 25783.000659/2014-31. 

31) Aprovado à unanimidade dos votantes, impedida de votar a Diretora da DIFIS por ter proferido a decisão recorrida, o Voto condutor da DIPRO no processo administrativo sancionador, no julgamento do recurso interposto pela Operadora UNIX - SAÚDE LTDA, ANS 418137, pelo conhecimento e não provimento do recurso, mantendo a decisão de primeira instância que fixou a penalidade pecuniária no valor de R$ 32.000,00 (trinta e dois mil reais), conforme art. 77 c/c art. 10, inciso II da RN nº 124/2006, por infração ao art. 12, inciso I, alínea “a” da Lei nº 9.656/98. Processo nº 25772.001349/2014-62. 

32) Aprovado à unanimidade dos votantes, impedida de votar a Diretora da DIFIS por ter proferido a decisão recorrida, o Voto condutor da DIPRO no processo administrativo sancionador, no julgamento do recurso interposto pela Operadora UNIMED-RIO COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO DO RIO DE JANEIRO, ANS 393321, pelo conhecimento e não provimento do recurso, mantendo a decisão de primeira instância que fixou a penalidade pecuniária no valor total de R$ 176.000,00 (cento e setenta e seis mil reais) da seguinte maneira: a) R$ 88.000,00 (oitenta e oito mil reais), por infração ao art. 12, inciso I, alínea “a” da Lei nº 9.656/98, conforme art. 77 c/c art. 10, inciso V, art. 7º, inciso III e parágrafo único da RN nº 124/2006. b) R$ 88.000,00 (oitenta e oito mil reais), por infração ao art. 12, inciso I, alínea “b” da Lei nº 9.656/98, conforme art. 77 c/c art. 10, inciso V, art. 7º, inciso III e parágrafo único da RN nº 124/2006, retificando, assim, o valor e a tipificação constantes no voto relator. Processo nº 25789.020641/2014-03. 

33) Aprovado à unanimidade dos votantes, impedida de votar a Diretora da DIFIS por ter proferido a decisão recorrida, o Voto condutor da DIPRO no processo administrativo sancionador, no julgamento do recurso interposto pela Operadora AMIL ASSISTÊNCIA MÉDICA INTERNACIONAL S.A., ANS 326305, pelo conhecimento e não provimento do recurso, mantendo a decisão de primeira instância que fixou a penalidade pecuniária no valor de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), conforme art. 66 c/c art. 10, inciso V da RN nº 124/2006, por infração ao art. 12, inciso V da Lei nº 9.656/98. Processo nº 33902.856575/2011-36 

34) Aprovado à unanimidade dos votantes, impedida de votar a Diretora da DIFIS por ter proferido a decisão recorrida, o Voto condutor da DIPRO no processo administrativo sancionador, no julgamento do recurso interposto pela Operadora GREEN LINE SISTEMA DE SAÚDE S.A., ANS 325074, pelo conhecimento e não provimento do recurso, mantendo as penalidades pecuniárias aplicadas no valor total de R$ 176.000,00 (cento e setenta e seis mil reais), do modo descrito a seguir: a) R$ 88.000,00 (oitenta e oito mil reais), em relação à negativa da consulta médica, conforme os art. 77 c/c art. 10, inciso V e art. 7º, III da RN nº 124/2006, por infração ao art. 12, inciso I, alínea “a” da Lei nº 9.656/98; b) R$ 88.000,00 (oitenta e oito mil reais), em relação à negativa do exame médico, conforme os art. 77 c/c art. 10, inciso V e art. 7º, III da RN nº 124/2006, por infração ao art. 12, inciso I, alínea “b” da Lei nº 9.656/98. Processo nº 25789.005318/2013-11. 

35) Aprovado à unanimidade dos votantes, impedida de votar a Diretora da DIFIS por ter proferido a decisão recorrida, o Voto condutor da DIPRO no processo administrativo sancionador, no julgamento do recurso interposto pela Operadora ECOLE SERVIÇOS MÉDICOS LTDA, ANS 414298, pelo conhecimento e não provimento do recurso, mantendo a decisão de primeira instância que fixou a penalidade pecuniária no valor de R$ 48.000,00 (quarenta e oito mil reais), conforme art. 77 c/c art. 10, inciso III da RN nº 124/2006, por infração ao art. 12, inciso I, alínea “b” da Lei nº 9.656/98. Processo nº 25789.010569/2013-17 

36) Aprovado à unanimidade dos votantes, impedida de votar a Diretora da DIFIS por ter proferido a decisão recorrida, o Voto condutor da DIPRO no processo administrativo sancionador, no julgamento do recurso interposto pela Operadora SOSAUDE ASSISTÊNCIA MÉDICO HOSPITALAR LTDA - EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL, ANS 410926, pelo conhecimento e não provimento do recurso, mantendo a decisão de primeira instância que fixou a penalidade pecuniária no valor de R$ 35.200,00 (trinta e cinco mil e duzentos reais), conforme art. 77 c/c art. 10, inciso II e art. 7º, III da RN nº 124/2006, por infração ao art. 12, inciso II da Lei nº 9.656/98. Processo nº 25779.004054/2015-69 

37) Aprovado à unanimidade dos votantes, impedida de votar a Diretora da DIFIS por ter proferido a decisão recorrida, o Voto condutor da DIPRO no processo administrativo sancionador, no julgamento do recurso interposto pela Operadora UNIMED DO ESTADO DE SP - FEDERAÇÃO ESTADUAL DAS COOP. MÉDICAS, ANS 319996, pelo conhecimento e não provimento do recurso, mantendo a decisão de primeira instância que fixou a penalidade pecuniária no valor de R$ 88.000,00 (oitenta e oito mil reais), conforme art. 77 c/c art. 10, inciso V e art. 7º, III da RN nº 124/2006, por infração ao art. 12, inciso I, alínea “b” da Lei nº 9.656/98. Processo nº 25789.084811/2012-16. 

38) Aprovado à unanimidade dos votantes, impedida de votar a Diretora da DIFIS por ter proferido a decisão recorrida, o Voto condutor da DIPRO no processo administrativo sancionador, no julgamento do recurso interposto pela Operadora AMIL ASSISTÊNCIA MÉDICA INTERNACIONAL S.A., ANS 326305, pelo conhecimento e não provimento do recurso, mantendo a decisão de primeira instância que fixou a penalidade pecuniária no valor de R$ 88.000,00 (oitenta e oito mil reais), conforme art. 77 c/c art. 10, inciso V e art. 7º, III da RN nº 124/2006, por infração ao art. 12, inciso I, alínea “b” da Lei nº 9.656/98. Processo nº 25789.091251/2013-29. 

39) Aprovado à unanimidade dos votantes, impedida de votar a Diretora da DIFIS por ter proferido a decisão recorrida, o Voto condutor da DIPRO no processo administrativo sancionador, no julgamento do recurso interposto pela Operadora AMIL ASSISTÊNCIA MÉDICA INTERNACIONAL S.A., ANS 326305, pelo conhecimento e não provimento do recurso, mantendo a decisão de primeira instância que fixou a penalidade pecuniária no valor de R$ 88.000,00 (oitenta e oito mil reais), conforme art. 77 c/c art. 10, inciso V e art. 7º, III da RN nº 124/2006, por infração ao art. 12, inciso I, alínea “b” da Lei nº 9.656/98. Processo nº 25789.087119/2013-12. 

40) Aprovado à unanimidade dos votantes, impedida de votar a Diretora da DIFIS por ter proferido a decisão recorrida, o Voto condutor da DIPRO no processo administrativo sancionador, no julgamento do recurso interposto pela Operadora SUL AMÉRICA COMPANHIA DE SEGURO SAÚDE, ANS 006246, pelo conhecimento e não provimento do recurso, mantendo a decisão de primeira instância que fixou a penalidade pecuniária no valor de R$ 88.000,00 (oitenta e oito mil reais), conforme art. 77 c/c art. 10, inciso V e art. 7º, III da RN nº 124/2006, por infração ao art. 12, inciso II da Lei nº 9.656/98. Processo nº 33903.011311/2014-93. 

41) Aprovado à unanimidade dos votantes, impedida de votar a Diretora da DIFIS por ter proferido a decisão recorrida, o Voto condutor da DIPRO no processo administrativo sancionador, no julgamento do recurso interposto pela Operadora AMIL ASSISTÊNCIA MÉDICA INTERNACIONAL S.A, ANS 326305, pelo conhecimento e não provimento do recurso, mantendo a decisão em primeira instância da DIFIS que fixou penalidade pecuniária no valor de R$ 60.000,00 (sessenta mil reais) conforme arts. 78 c/c art. 10, inciso V ambos da RN nº 124/2006 da ANS, por infração ao art. 25 da Lei nº 9.656/98. Processo nº 33902.481192/2013-61. 

42) Aprovado à unanimidade dos votantes, impedida de votar a Diretora da DIFIS por ter proferido a decisão recorrida, o Voto condutor da DIPRO no processo administrativo sancionador, no julgamento do recurso interposto pela Operadora CAIXA DE ASSISTÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO BRASIL, ANS 346659, pelo conhecimento e não provimento do recurso, mantendo a decisão em primeira instância da DIFIS que fixou penalidade pecuniária no valor de R$66.000,00 (sessenta e seis mil reais), conforme arts. 78 c/c art. 10, inciso V c/c art. 7º, inciso III todos da RN nº 124/2006 da ANS, por infração ao art. 25 da Lei nº 9.656/98. Processo nº 25785.015862/2012-20. 

43) Aprovado à unanimidade dos votantes, impedida de votar a Diretora da DIFIS por ter proferido a decisão recorrida, o Voto condutor da DIPRO no processo administrativo sancionador, no julgamento do recurso interposto pela Operadora UNIMED RIO COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO DO RIO DE JANEIRO, ANS 393321, pelo conhecimento e não provimento do recurso, mantendo a decisão em primeira instância da DIFIS que fixou penalidade pecuniária no valor de R$ 66.000,00 (sessenta e seis mil reais), conforme arts.78 c/c art. 10, inciso V c/c art. 7º, inciso III todos da RN nº 124/2006 da ANS, por infração ao art.25 da Lei nº 9.656/98. Processo nº 33903.000932/2014-41. 

44) Aprovado à unanimidade dos votantes, impedida de votar a Diretora da DIFIS por ter proferido a decisão recorrida, o Voto condutor da DIPRO no processo administrativo sancionador, no julgamento do recurso interposto pela Operadora CAIXA DE ASSISTÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO BRASIL, ANS 346659, pelo conhecimento e não provimento do recurso, mantendo a decisão em primeira instância da DIFIS que fixou penalidade pecuniária no valor de R$ 60.000,00 (sessenta mil reais) conforme arts. 78 c/c art. 10, inciso V ambos da RN nº 124/2006 da ANS, por infração ao art. 25 da Lei nº 9.656/98. Processo nº 25783.030713/2012-19. 

45) Aprovado à unanimidade dos votantes, impedida de votar a Diretora da DIFIS por ter proferido a decisão recorrida, o Voto condutor da DIPRO no processo administrativo sancionador, no julgamento do recurso interposto pela Operadora AMIL ASSISTÊNCIA MÉDICA INTERNACIONAL S.A., ANS 326305, pelo conhecimento e não provimento do recurso, mantendo a decisão em primeira instância da DIFIS que fixou penalidade pecuniária no valor de R$ 30.000,00 (trinta mil reais) conforme arts. 66 c/c art. 10, inciso V ambos da RN nº 124/2006 da ANS, por infração ao art. 12 inciso V da Lei nº 9.656/98. Processo nº 33902.161885/2014-11 

46) Aprovado à unanimidade dos votantes, impedida de votar a Diretora da DIFIS por ter proferido a decisão recorrida, o Voto condutor da DIPRO no processo administrativo sancionador, no julgamento do recurso interposto pela Operadora CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, ANS 312924, pelo conhecimento e não provimento do recurso, mantendo a decisão em primeira instância da DIFIS que fixou penalidade pecuniária no valor total de R$ 75.000,00 (setenta e cinco mil reais), do modo descrito a seguir: I- R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais), em relação ao período compreendido entre julho de 2005 a julho de 2006, conforme os arts. 35 c/c art. 10 inciso V ambos da RN nº 124/2006 da ANS, por infração ao art. 25 da Lei nº 9.656/98; II- R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais), em relação ao período compreendido entre julho de 2006 a julho de 2007 conforme os arts. 35 c/c art. 10 inciso V ambos da RN nº 124/2006 da ANS, por infração ao art. 25 da Lei nº 9.656/98; III- R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais), em relação ao período compreendido entre julho de 2007 a dezembro de 2007 conforme os arts. 35 c/c 10 inciso V ambos da RN nº 124/2006 da ANS, por infração ao art. 35 da Lei nº 9.656/98. Processo nº 33902.215339/2009-41 

47) Aprovado à unanimidade dos votantes, impedida de votar a Diretora da DIFIS por ter proferido a decisão recorrida, o Voto condutor da DIPRO no processo administrativo sancionador, no julgamento do recurso interposto pela Operadora CAIXA DE ASSISTÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO BRASIL, ANS 346659, pelo conhecimento e não provimento do recurso, mantendo a decisão em primeira instância da DIFIS que fixou penalidade pecuniária no valor de R$ 188.052,63 (cento e oitenta e oito mil e cinquenta e dois reais e sessenta e três centavos), conforme arts. 88 c/c art. 10, inciso V c/c art. 9º, inciso II todos da RN nº 124/2006 da ANS, por infração ao art. 17 §4º da Lei nº 9.656/98. Processo nº 25789.033932/2008-13. 

48) Aprovado à unanimidade dos votantes, impedida de votar a Diretora da DIFIS por ter proferido a decisão recorrida, o Voto condutor da DIPRO no processo administrativo sancionador, no julgamento do recurso interposto pela Operadora NOTRE DAME INTERMÉDICA SAÚDE S.A. ( nova razão social da INTERMÉDICA SISTEMA DE SAÚDE S.A), ANS 359017, pelo conhecimento e não provimento do recurso, mantendo a decisão em primeira instância da DIFIS que fixou penalidade pecuniária no valor de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), conforme art. 77 c/c art. 10, inciso V ambos da RN nº 124/2006, por infração ao art. 12, inciso II, alínea “a” da Lei nº 9.656/98. Processo nº 25789.101784/2012-45. 

49) Aprovado à unanimidade dos votantes, impedida de votar a Diretora da DIFIS por ter proferido a decisão recorrida, o Voto condutor da DIDES no processo administrativo sancionador, no julgamento do recurso interposto pela Operadora ADMINISTRADORA BRASILEIRA DE ASSISTÊNCIA MÉDICA LTDA - EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL, ANS 413305, pelo conhecimento e não provimento do recurso, mantendo a decisão de primeira instância da Diretoria de Fiscalização, no valor de R$ 48.000,00 (quarenta e oito mil reais), por infração ao art. 12, inciso I, "a", da Lei nº 9656/98, conforme o disposto no art. 77 c/c art. 10, inciso III, da RN nº 124/2006. Processo nº 25779.013557/2015-25. 

50) Aprovado à unanimidade dos votantes, impedida de votar a Diretora da DIFIS por ter proferido a decisão recorrida, o Voto condutor da DIDES no processo administrativo sancionador, no julgamento do recurso interposto pela Operadora ADMINISTRADORA BRASILEIRA DE ASSISTÊNCIA MÉDICA LTDA - EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL, ANS 413305, pelo conhecimento e não provimento do recurso, mantendo a decisão de primeira instância da Diretoria de Fiscalização, no valor total de R$ 96.000,00 (noventa e seis mil reais), por duas infrações ao art. 12, inciso I, "a", da Lei nº 9656/98, conforme o disposto no art. 77 c/c art. 10, inciso III, todos da RN nº 124/2006. Processo nº 25779.012130/2015-18. 

51) Aprovado à unanimidade dos votantes, impedida de votar a Diretora da DIFIS por ter proferido a decisão recorrida, o Voto condutor da DIDES no processo administrativo sancionador, no julgamento do recurso interposto pela Operadora SOSAUDE ASSISTÊNCIA MÉDICO HOSPITALAR LTDA - EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL, ANS 410926, pelo não conhecimento do recurso em razão de sua intempestividade, mantendo a decisão de primeira instância da Diretoria de Fiscalização, no valor de R$ 35.200,00 (trinta e cinco mil e duzentos reais), por infração ao art. 12, inciso I, "a", da Lei nº 9656/98, conforme o disposto no art. 77 c/c art. 10, inciso II, todos da RN nº 124/2006. Processo nº 25779.002848/2015-98 

52) Aprovado à unanimidade dos votantes, impedida de votar a Diretora da DIFIS por ter proferido a decisão recorrida, o Voto condutor da DIDES no processo administrativo sancionador, no julgamento do recurso interposto pela Operadora SOSAUDE ASSISTÊNCIA MÉDICO HOSPITALAR LTDA - EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL, ANS 410926, pelo não conhecimento do recurso em razão de sua intempestividade, mantendo a decisão de primeira instância da Diretoria de Fiscalização, no valor de R$ 35.200,00 (trinta e cinco mil e duzentos reais), por infração ao art. 12, inciso I, "a", da Lei nº 9656/98, conforme o disposto no art. 77 c/c art. 10, inciso II, da RN nº 124/2006. Processo nº 25779.004574/2015-71 

53) Aprovado à unanimidade dos votantes, impedida de votar a Diretora da DIFIS por ter proferido a decisão recorrida, o Voto condutor da DIDES no processo administrativo sancionador, no julgamento do recurso interposto pela Operadora ADMINISTRADORA BRASILEIRA DE ASSISTÊNCIA MÉDICA LTDA - EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL, ANS 413305, pelo conhecimento e não provimento do recurso, mantendo a decisão de primeira instância da Diretoria de Fiscalização, no valor de R$ 48.000,00 (quarenta e oito mil reais), por infração ao art. 12, inciso I, "b", da Lei nº 9656/98, conforme o disposto no art. 77 c/c art. 10, inciso III, da RN nº 124/2006. Processo nº 25779.023913/2015-19 

54) Aprovado à unanimidade dos votantes, impedida de votar a Diretora da DIFIS por ter proferido a decisão recorrida, o Voto condutor da DIPRO no processo administrativo sancionador, voto pelo conhecimento e não provimento do recurso interposto pela Operadora BIO SAÚDE SERVIÇOS MÉDICOS LTDA., ANS 402966, mantendo a decisão em primeira instância que fixou penalidade pecuniária no valor de R$ 16.000,00 (dezesseis mil reais), conforme arts. 77 e 10, inciso I da RN nº 124/2006, por infração ao art. 12, inciso II, alínea “a” da Lei nº 9.656/98. Processo nº 25789.083762/2012-96. 

55) Aprovado à unanimidade dos votantes, impedida de votar a Diretora da DIFIS por ter proferido a decisão recorrida, o Voto condutor da DIPRO no processo administrativo sancionador, voto pelo conhecimento e não provimento do recurso interposto pela Operadora BRADESCO SAÚDE S.A, ANS 005711, mantendo a decisão em primeira instância que fixou penalidade pecuniária no valor de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), conforme arts. 77 e 10, inciso V da RN nº 124/2006, por infração ao art. 12, inciso II, alínea “a” da Lei nº 9.656/98. Processo nº 25789.067682/2012-93. 

56) Aprovado à unanimidade dos votantes, impedida de votar a Diretora da DIFIS por ter proferido a decisão recorrida, o Voto condutor da DIOPE pelo conhecimento e não provimento do recurso interposto pela Operadora UNIMED-RIO COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO DO RIO DE JANEIRO, ANS 393321, mantendo a decisão de primeira instância proferida que fixou penalidade pecuniária no valor de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais), conforme arts. 74 e 10, inciso V, da RN nº 124/2006 da ANS, por infração ao art. 16, parágrafo único, da Lei nº 9.656/98 c/c art. 6º, § 2º, da IN nº 52/2013. Processo nº 25779.018921/2014-62. 

57) Aprovado à unanimidade dos votantes, impedida de votar a Diretora da DIFIS por ter proferido a decisão recorrida, o Voto condutor da DIOPE pelo conhecimento e não provimento do recurso interposto pela Operadora QUALICORP ADMINISTRADORA DE BENEFÍCIOS S.A., ANS 417173, mantendo a decisão de primeira instância que fixou a penalidade pecuniária aplicada no valor de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), conforme arts. 62-F e 10, inciso V c/c §1º, da RN nº 124/2006 da ANS, por infração ao art. 3º, §3º, da RN nº 186/2009 da ANS. Processo nº 25782.004545/2013-99. 

58) Aprovado à unanimidade dos votantes, impedida de votar a Diretora da DIFIS por ter proferido a decisão recorrida, o Voto condutor da DIPRO no processo administrativo sancionador, voto pelo conhecimento e não provimento do recurso interposto pela Operadora MEDISANITAS BRASIL ASSISTÊNCIA INTEGRAL À SAÚDE S.A, ANS 348520, mantendo as penalidades pecuniárias aplicadas no valor total de 59.700,00 (cinquenta e nove mil e setecentos reais) e Advertência, do modo descrito a seguir: i. Advertência, conforme os arts. 34 c/c art.5º, inciso II da RN nº 124/2006, por infração ao art. 20 da Lei nº 9.656/98 c/c art. 13 e 15 da RN nº 171/2008 c/c art. 4º, §2º da IN 13/06 da ANS; ii. R$ 30.000,00 (trinta mil reais), conforme os arts. 20 c/c art.10, inciso III da RN nº 124/2006, por infração ao art. 19 da Lei nº 9.656/98 c/c art. 3º da CONSU 14/1998; iii. R$ 29.700,00 (vinte e nove mil e setecentos reais), conforme os arts. 57 c/c art. 10, inciso III da RN nº 124/2006 da ANS, por infração ao art. 15 da Lei nº 9.656/98. Processo nº 25789.048629/2013-74. 

59) Aprovado à unanimidade dos votantes, impedida de votar a Diretora da DIFIS por ter proferido a decisão recorrida, o Voto condutor da DIPRO no processo administrativo sancionador, em razão da sua intempestividade, voto pelo não conhecimento do recurso administrativo interposto pela Operadora ASSISTÊNCIA MÉDICO HOSPITALAR SÃO LUCAS S.A, ANS 323811, com a consequente manutenção da decisão de primeira instância, segundo o juízo de reconsideração, que fixou penalidade pecuniária no valor de R$ 15.000,00 (quinze mil reais), conforme arts. 35 e 10, inciso III da RN nº 124/2006, por infração ao art. 20 e 22 da Lei nº 9.656/98 e art. 35-A, parágrafo único, da Lei 9656/98 c/c IN DIOPE 09/07 c/c IN DIOPE 46/11. Processo nº 33902.329914/2013-78. 
E2. Processos de Parcelamento de Débitos:
1) Aprovado à unanimidade dos votantes o Despacho nº 1672/2016, referente ao pedido de parcelamento de débito de Ressarcimento ao SUS, interposto pela Operadora UNIMED DO ESTADO DE SP - FEDERAÇÃO ESTADUAL DAS COOP. MÉDICAS, ANS 319996, pelo deferimento do montante de R$ 1.068.045,39 pagáveis em 10 parcelas de R$ 106.804,54, tendo a operadora efetuado o pagamento da 1ª parcela, nos termos da RN nº 04/02, de 19/04/2002, e suas alterações. Processo nº 33902.457261/2016-69. 

2) Aprovado à unanimidade dos votantes o Despacho nº 1687/2016, referente ao pedido de parcelamento de débito de Ressarcimento ao SUS, interposto pela Operadora GEAP AUTOGESTÃO EM SAÚDE, ANS 323080, pelo deferimento do montante de R$ 6.480.642,64 pagáveis em 60 parcelas de R$ 108.010,71, tendo a operadora efetuado o pagamento da 1ª parcela, nos termos da RN nº 04/02, de 19/04/2002, e suas alterações. Processo nº 33902.458425/2016-75. 

3) Aprovado à unanimidade dos votantes o Despacho nº 1688/2016, referente ao pedido de parcelamento de débito de Ressarcimento ao SUS, interposto pela Operadora GEAP AUTOGESTÃO EM SAÚDE, ANS 323080, pelo deferimento do montante de R$ 7.230.232,99 pagáveis em 60 parcelas de R$ 120.530,88, tendo a operadora efetuado o pagamento da 1ª parcela, nos termos da RN nº 04/02, de 19/04/2002, e suas alterações. Processo nº 33902.458613/2016-01. 

4) Aprovado à unanimidade dos votantes o Despacho nº 1674/2016, referente ao pedido de parcelamento de débito de Ressarcimento ao SUS, interposto pela Operadora CASA DE SAÚDE SÃO BERNARDO S/A, ANS 363766, pelo deferimento do montante de R$ 3.255.411,77 pagáveis em 60 parcelas de R$ 54.256,86, tendo a operadora efetuado o pagamento da 1ª parcela, nos termos da RN nº 04/02, de 19/04/2002, e suas alterações. Processo nº 33902.457939/2016-11. 

5) Aprovado à unanimidade dos votantes o Despacho nº 1713/2016, referente ao pedido de parcelamento de débito de Ressarcimento ao SUS, interposto pela Operadora CENTRO TRASMONTANO DE SÃO PAULO, ANS 303623, pelo deferimento do montante de R$ 544.350,76 pagáveis em 60 parcelas de R$ 9.072,51, tendo a operadora efetuado o pagamento da 1ª parcela, nos termos da RN nº 04/02, de 19/04/2002, e suas alterações. Processo nº 33902.459916/2016-33. 

E3. Processos de Taxa de Saúde Suplementar:
1) Aprovado à unanimidade dos votantes o pedido de Revisão Administrativa com Voto condutor da DIFIS no julgamento de processo de Notificação Fiscal de Lançamento de Débito - Taxa de Saúde Suplementar por plano de Assistência à Saúde - TPS interposto pela Operadora CAIXA DE ASSISTÊNCIA DOS ADVOGADOS DE GOIÁS, ANS 356590, pelo indeferimento do pedido de Revisão Administrativa, eis que não houve apresentação de nenhum fato novo alegado pela Operadora. Processo nº 33902.799319/2011-34. 

2) Aprovado à unanimidade dos votantes o pedido de Revisão Administrativa com Voto condutor da DIFIS no julgamento de processo de Notificação Fiscal de Lançamento de Débito - Taxa de Saúde Suplementar por plano de Assistência à Saúde- TPS interposto pela Operadora CAIXA DE ASSISTÊNCIA DOS ADVOGADOS DE GOIÁS, ANS 356590, pelo indeferimento do pedido de Revisão Administrativa, eis que não houve apresentação de nenhum fato novo alegado pela Operadora. Processo nº 33902.111972/2009-61. 

3) Aprovado à unanimidade dos votantes o pedido de Revisão Administrativa com Voto condutor da DIFIS no julgamento de processo de Notificação Fiscal de Lançamento de Débito - Taxa de Saúde Suplementar por plano de Assistência à Saúde - TPS interposto pela Operadora CAIXA DE ASSISTÊNCIA DOS ADVOGADOS DE GOIÁS, ANS 356590, pelo indeferimento do pedido de Revisão Administrativa, eis que não houve apresentação de nenhum fato novo alegado pela Operadora. Processo nº 33902.207555/2008-31. 

4) Aprovado à unanimidade dos votantes o pedido de Revisão Administrativa com Voto condutor da DIFIS no julgamento de processo de Notificação Fiscal de Lançamento de Débito - Taxa de Saúde Suplementar por plano de Assistência à Saúde - TPS interposto pela Operadora CAIXA DE ASSISTÊNCIA DOS ADVOGADOS DE GOIÁS, Reg. ANS 356590, pelo indeferimento do pedido de Revisão Administrativa, eis que não houve apresentação de nenhum fato novo alegado pela Operadora. Processo nº 33902.466802/2012-16. 

5) Aprovado à unanimidade dos votantes o pedido de Revisão Administrativa com Voto condutor da DIFIS no julgamento de processo de Notificação Fiscal de Lançamento de Débito - Taxa de Saúde Suplementar por plano de Assistência à Saúde- TPS interposto pela Operadora CAIXA DE ASSISTÊNCIA DOS ADVOGADOS DE GOIÁS, ANS 356590, pelo indeferimento do pedido de Revisão Administrativa, eis que não houve apresentação de nenhum fato novo alegado pela Operadora. Processo nº 33902.130337/2004-78. 

6) Aprovado à unanimidade dos votantes o pedido de Revisão Administrativa com Voto condutor da DIFIS no julgamento de processo de Notificação Fiscal de Lançamento de Débito - Taxa de Saúde Suplementar por plano de Assistência à Saúde- TPS interposto pela Operadora CAIXA DE ASSISTÊNCIA DOS ADVOGADOS DE GOIÁS, ANS 356590, pelo indeferimento do pedido de Revisão Administrativa, eis que não houve apresentação de nenhum fato novo alegado pela Operadora. Processo nº 33902.221473/2008-08. 

7) Aprovado à unanimidade dos votantes o pedido de Revisão Administrativa com Voto condutor da DIFIS no julgamento de processo de Notificação Fiscal de Lançamento de Débito - Taxa de Saúde Suplementar por plano de Assistência à Saúde - TPS interposto pela Operadora CAIXA DE ASSISTÊNCIA DOS ADVOGADOS DE GOIÁS - CASAG, ANS 356590, pelo indeferimento do pedido de Revisão Administrativa, eis que não houve apresentação de nenhum fato novo alegado pela Operadora. Processo nº 33902.110538/2008-82. 

8) Aprovado à unanimidade dos votantes o Voto condutor da DIFIS no julgamento do recurso administrativos no processo de cobrança da Taxa de Saúde Suplementar - TPS interposto pela Operadora R R ODONTO ASSISTÊNCIA ODONTOLÓGICA LTDA, ANS 415120, pelo conhecimento e não provimento do recurso, mantendo a decisão em primeira instância da DIGES. Processo nº 33902.463177/2012-51 

9) Aprovado à unanimidade dos votantes o Voto condutor da DIFIS no julgamento do recurso administrativos no processo de cobrança da Taxa de Saúde Suplementar - TPS interposto pela Operadora DESBAN - FUNDAÇÃO BDMG DE SEGURIDADE SOCIAL, ANS 357669, pelo conhecimento e não provimento do recurso, mantendo a decisão em primeira instância da DIGES. Processo nº 33902.222197/2008-97 

10) Aprovado à unanimidade dos votantes o Voto condutor da DIFIS no julgamento do recurso administrativos no processo de cobrança da Taxa de Saúde Suplementar - TPS interposto pela Operadora CAIXA BENEFICENTES DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO, registro ANS 352331, pelo conhecimento e não provimento do recurso, ficando a inscrição em Dívida Ativa, o ajuizamento da execução fiscal e a inscrição no CADIN sobrestados por decisão judicial. Processo nº 33902.798956/2011-93. 

11) Aprovado à unanimidade dos votantes o Voto condutor da DIFIS no julgamento do recurso administrativos no processo de cobrança da Taxa de Saúde Suplementar - TPS interposto pela Operadora UNIDENTAL COOPERATIVA UNIÃO DOS DENTISTAS DA GRANDE NATAL, registro ANS 401277, pelo conhecimento do recurso, eis que presentes os pressupostos legais, para dar-lhe provimento, acolhendo as alegações apresentadas pela recorrente, garantindo a essa o direito ao desconto estabelecido na RN 89/2005. Processo nº 33902.111902/2009-11. 

12) Aprovado à unanimidade dos votantes o Voto condutor da DIFIS no julgamento do recurso administrativos no processo de cobrança da Taxa de Saúde Suplementar - TPS interposto pela Operadora UNIMED VALE DOS SINOS COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO, ANS 356417, pelo conhecimento e não provimento do recurso, mantendo a decisão em primeira instância da DIGES. Processo nº 33902.466715/2012-69. 

13) Aprovado à unanimidade dos votantes o Voto condutor da DIFIS no julgamento do recurso administrativos no processo de cobrança da Taxa de Saúde Suplementar - TPS interposto pela Operadora UNIMED DO SUDOESTE COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO LTDA, ANS 350371, pelo conhecimento e não provimento do recurso, mantendo a decisão em primeira instância da DIGES. Processo nº 33902.220086/2011-41. 

14) Aprovado à unanimidade dos votantes o Voto condutor da DIFIS no julgamento do recurso administrativos no processo de cobrança da Taxa de Saúde Suplementar - TPS interposto pela Operadora UNIMED IJUI - SOCIEDADE COOPERATIVA DE SERVIÇOS MÉDICOS LTDA, ANS 357260, pelo conhecimento e não provimento do recurso, mantendo a decisão em primeira instância da DIGES. Processo nº 33902.219507/2008-96 

15) Aprovado à unanimidade dos votantes o Voto condutor da DIFIS no julgamento do recurso administrativos no processo de cobrança da Taxa de Saúde Suplementar - TPS interposto pela Operadora UNIMED DO ESTADO DE SP - FEDERAÇÃO ESTADUAL DAS COOPERATIVAS MÉDICAS, registro ANS 319996, pelo conhecimento e não provimento do recurso, mantendo a decisão em primeira instância da DIGES. Processo nº 33902.466283/2012-96. 

16) Aprovado à unanimidade dos votantes o Voto condutor da DIFIS no julgamento do recurso administrativos, referente a solicitação de devolução de Taxa de Saúde Suplementar por alteração de produto (TAP) interposto pela Operadora UNIMED RIO VERDE COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO, ANS 320251, pelo conhecimento e não provimento do recurso, mantendo a decisão em primeira instância da DIGES. Processo nº 33902.048355/2015-60. 

17) Aprovado à unanimidade dos votantes o Voto condutor DIFIS no julgamento do recurso administrativos no processo de cobrança da Taxa de Saúde Suplementar - TPS interposto pela Operadora UNIMED SÃO LOURENÇO COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO, registro ANS 370088, pelo conhecimento e não provimento do recurso, mantendo a decisão em primeira instância da DIGES. Processo nº 33902.463440/2012-10.
Feitas essas deliberações, o Diretor-Presidente considerou cumprida a pauta, dando por encerrada a sessão. E eu, _______________________ (Suriêtte Apolinário dos Santos), Secretário-Geral, lavrei a presente, que vai ao final por mim rubricada, e assinada pelos Diretores.
Rio de Janeiro, 16 de junho de 2016.
	Karla Santa Cruz Coelho 
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LÊDA REBELLO – COORDENADORA DE APOIO À DIRETORIA COLEGIADA – Okay doutor.

JOSÉ CARLOS ABRAHÃO – DIRETOR DE GESTÃO E DIRETOR-PRESIDENTE – Ah. Bom. Boa tarde a todos e a todas. Vamos dar início à reunião colegiada de número quatro quatro meia. Iniciar pela avaliação da ata da reunião quatro quatro cinco, por favor Lêda.

LÊDA – Esse ajuste que o Dr. Abrahão solicitou, em relação àquela norma do reajuste. Abert...

ABRAHÃO – Tá, mas antes da da do reajuste, tem a, aprobação ali a redação, item número dois né?

LÊDA – Não eu to nas apreciações.

MARTHA OLIVEIRA – DIRETORA DE DESENVOLVIMENTO SETORIAL – Ela tá apres...

ABRAHÃO – número um que fala sobre, aprovada primeiro a unanimidade da ata quatro quatro quatro. 

LÊDA – Isso.

ABRAHÃO – Segundo, aprovada...

MARTHA – Ela tá na...

LÊDA – Eu ainda tava nas apreciações

MARTHA – Ela tav...

ABRAHÃO – É. Você tá aonde na apreciação?

LÊDA – É.

MARTHA – Ela tá ali ó. Apreciada...

ABRAHÃO – Voto...

MARTHA - a nota que trata do índice de reajuste...

ABRAHÃO – Posso te pedir aumenta um pouquinho a fonte, pode, eu tô com a cópia aqui mas... por fav...pronto.

LÊDA – Senão (áudio não identificado 01:29)

SIMONE FREIRE – DIRETORA DE NORMAS E HABILITAÇÃO DOS PRODUTOS – Também não é assim né.

ABRAHÃO – É aí a gente não vai...Item dois apreciada a nota um dois meia cinco, dois mil e dezesseis, GGRPDIPRO que trata do índice do reajuste de reajuste máximo com vigência de primeiro de maio de dois mil e dezesseis à trinta de abril de dois mil e dezessete, para as contraprestações pecuniárias dos planos privados de assistência suplementar à saúde, individuais e familiares, médico-hospitalares. Com ou sem cobertura odontológica, previsto no artigo segundo da Resolução Normativa RN um sete um. Tá certo? Tá, tá aprovada diretora. Tá.

SIMONE – Sim.

ABRAHÃO – Por favor.

LÊDA – Agora nesse, eu vou ter que diminuir só um pouquinho pra aparecer tudo. É a dúvida é se esse subitem, se ele fica no mesmo item dois ou se é um item separado.

ABRAHÃO – Aprovado por maioria com... 

LÊDA – S...

ABRAHÃO – O voto divergente do Diretor-Presidente. A designação a partir de dois do seis o Diretor-Presidente, José Carlos Abrahão, né, como diretor da DIGES. Deixando de exercer as funções outorgadas à Diretoria DIPRO, né. Dois, a designação da Diretora Karla como Diretora DIPRO, né, deixando de responder como DIGES. A designação da Diretora Simone, esse voto não foi divergência, a divergência foi, o item um e dois e o item quatro. O item três não foi divergente, a designação da Diretora Simone Sanches para responder como Diretora da DIOPE.

LÊDA – Corrigi.

ABRAHÃO – Tá. Tá certo?

LÊDA – Tá. E esse, esse quatro, ele permanece?

ABRAHÃO – Quatro permanece em conjunto com o item um e dois.

LÊDA – Okay.

ABRAHÃO – Tá. 

LÊDA – Aqui a doutora Karla pediu para fazer esse ajuste.

ABRAHÃO – No três. Aprovada à unanimidade a proposta de resolução.

KARLA COELHO – DIRETORA DE NORMAS E HABILITAÇÃO DOS PRODUTOS – Com ajustes. É isso.

ABRAHÃO – Normativa que estabelece os procedimentos para o interessado obter, a, sim. Tem os ajustes lá da, da PROGE não é isso?

KARLA – Isso. É.

ABRAHÃO – Eu também coloquei aqui no final, né, porque houve as manifestações de todos nós aqui, né, sobre a redação final aprovada pela PROGE. Não é isso?

KARLA – Correto.

LÊDA – Foi isso.

ABRAHÃO – Diretoras tá aprovado?

SIMONE – Tá aprovado.

KARLA – Sim.

MARTHA – Sim.

ABRAHÃO – Item número dois, são os itens da DIDES, doutora Martha.

MARTHA – Lêda você pode colocar a apresentação?  É um minuto porque quando a gente aprovou o informe e a nota técnica que dispõe sobre o relatório de produtividade do projeto de teletrabalho no ressarcimento ao SUS. Quando a gente aprovou essa portaria do teletrabalho a gente colocou como um compromisso apresentar na colegiada os resultados e publicar no boletim de serviços, então é aí que a gente faria isso trimestralmente. Então eu estou trazendo aqui os primeiros resultados, pode passar Lêda bem rápido. É a gente aprovou então, é, a portaria número dois de fevereiro de dois mil e dezesseis, a gente teve que finalizar o sistema para conseguir fazer isso. Pode passar. E aí é a gente tinha algumas metas que tá mais detalhado no boletim de serviços e na apresentação eu não vou entrar, mas a ideia é que a gente pudesse subir a produtividade de desempenho de cada servidor de quinze à trinta por cento. Pode passar, e a gente conseguiu alcançar ainda mais do que a gente imaginava nessa meta então a gente aumentou muito a produtividade, a gente saiu de fevereiro é de seis mil análises pra treze mil e oitocentas análises. A gente teve um crescimento de cento e vinte e quatro por cento. Então a gente tem todo toda o relato de como aconteceu o teletrabalho mesmo com servidores em férias, servidores, é, alguns de licença, a gente conseguiu aumentar muito a produtividade, pode passar. É aqui quanto às AIHS, a gente analisou, a gente vai publicar tudo isso no boletim de serviço, agradecer o empenho de toda a equipe que participou disso. Pode passar Lêda. E aqui só para vocês terem acesso depois o relato das pessoas que participam desse projeto, a gente também vai publicar isso, com melhoria de qualidade de vida, diminuição de tempo de deslocamento obviamente que foi revertida em produção. Então a gente considera uma experiência extremamente bem sucedida pros primeiros meses e a gente vai continuar trazendo pra vocês como a gente firmou o compromisso todo esse relato, tá. Posso ir para o segundo informe? O segundo informe é uma nota técnica da DIDES, eu queria pedir pro Bacellar entrar. É que dispõe sobre a constituição de grupos técnicos interáreas. É a gente percebeu em conversas com os servidores, então, é, eu, Simone e Karla fizemos uma conversa com os servidores da Agência, e a gente percebeu que tinha uma, um interesse dos servidores e nosso também em discutir algumas transversalidades dentro da Agência, a gente via que alguns processos de trabalho funcionariam melhor se eles pudessem ser transversais. E nessa reunião, a gente se propôs a fazer dois pilotos de grupo técnico interárea, é um piloto sobre venda on-line e um piloto sobre mecanismos financeiros de, é mecanismos de regulação financeiros, né. É, e aí a gente tá convidando, tá fazendo uma portaria, a gente vai abrir isso pra todo o setor participar, a ideia é que a gente faça a primeira reunião no dia quatorze de julho, e aí porque que eu convidei as meninas, a gente elegeu né o Bacellar pra vir falar disso, porque na verdade são dois projetos que a gente vai estar tocando ao mesmo tempo. Um o Bacellar vai explicar e ele vai ficar responsável por essa organização, que é o olhar do regimento sobre essa nova égide de como que a gente faria macro processos transversais. E a gente vai ta tocando o processo de trabalho mesmo, né, que são as possíveis resoluções normativas que venham a partir desses dois grupos técnicos. Então a minha parte só cabe falar que no dia quatorze de julho a gente começa então esse grupo técnico interáreas DIDES, DIFIS e DIPRO, pra tocar esses dois temas venda on-line e é mecanismos financeiros de regulação. E aí o Bacellar vai falar um pouquinho sobre esse outro piloto que aí já é um piloto regimental, vamos chamar assim. Pode falar.

LUIZ RICARDO BACELLAR – ESPECIALISTA EM REGULAÇÃO – Primeiramente boa tarde, agradeço a oportunidade de estar aqui falando na colegiada. Fui convidado pra falar sobre o macroprocesso de trabalho. A Agência Nacional de Saúde Suplementar vem passando por uma mudança de cultura organizacional motivada pelo exemplo dado pelos Diretores que compõem a Diretoria Colegiada. Tal fato possibilita que as imbricações que existem entre as competências das diretorias, que no passado foram epicentros de tantos conflitos organizacionais, se transformem em pontos de contato e de aproximação dos gestores e equipes de diversas áreas. Como exemplo desta integração temos dois grupos de trabalho do interáreas, sobre, vendas on-line de planos de saúde e propostas de opções regulatórias acerca do tema de mecanismos financeiros de regulação. O primeiro passo é a modernização do modelo de funcionamento interno da organização, partindo de uma visão lógica e estruturada e tendo como ponto focal as competências legais e o atendimento das necessidades da parcela da sociedade contida no segmento de saúde suplementar. Nessa esteira, começa a ser elaborada uma agenda de mudança organizacional que necessita ser planejada com excelência para criar uma sinergia que estimule cada servidor público, ou melhor, todos os trabalhadores dessa Agência Reguladora, renovando a participação e o compromisso permanente com a busca do bem comum e da regulação justa e eficiente. Identificados esses objetivos, a reestruturação da ANS com base em macroprocessos de trabalho desponta como uma solução possível para consolidar, a ou melhor, para mitigar os conflitos internos, e com isso, reduzir a instabilidade do regimento interno e ao mesmo tempo oferecer uma resposta à impostergável necessidade de aumentar a efetividade dos processos organizacionais. Processo, por definição, é o resultado da articulação de pessoas, instalações, equipamentos, tempo e outros recursos que agrega valor ao produto ou serviço. Um processo organizacional pressupõe início e fim bem definidos. Aqui lembramos que uma organização é tão efetiva quanto são os seus processos, pois eles são responsáveis pelo que será ofertado ao cliente. Os macroprocessos definem, englobam e explicam as principais atribuições desempenhadas pela entidade. Além disso, envolvem geralmente, mais do que uma função, na estrutura organizacional, evidenciando de forma ampla, como a ANS funciona. Podemos sintetizar as fases da gestão dos macroprocessos da seguinte forma, análise da visão geral de sistema da organização, mapeamento de processos, implementação de processos e monitoramento e avaliação dos processos. O conhecimento dos macroprocessos, em síntese, colabora para a integração entre operações operações, órgãos administrativos e objetivos estratégicos, além de explicar a missão organizacional. Não podemos olvidar que a celeridade e eficiência da eventual implantação de macroprocessos depende do aproveitamento de competências, expertises e processos já desenvolvidos pelos servidores públicos desta Agência Nacional de Saúde Suplementar. Obrigado!

MARTHA – E aí só pra é, resgatar um pouquinho da conversa que a gente teve, que trouxe o Bacellar até esse processo com a gente, nessa reunião uma das propostas que surgiu foi a gente fazer esse estudo e por isso a gente vai começar esses pilotos, mas é, duas pessoas né trouxeram essa proposta pra gente, uma foi o Bacellar e a outra foi o André Fiuza que a gente também agradece, e que por conta disso a gente acha que seria bem bacana se todos os servidores acompanhassem isso junto com esse processo que o Bacellar vai ta à frente, não é isso meninas? Vocês querem...

KARLA – Pode falar.

SIMONE – É, primeiro obrigada Bacellar. Achei que ficou super bom. Isso vai muito de encontro com o que a gente conversou, que é uma mudança através de processo de trabalho numa coisa meramente impositiva se alterando um regimento interno como se fosse um milagre né. Essa ideia é vendida como se fosse solucionar todos os problemas da casa, e não é assim. A gente ta criando um uma experiência nossa, que eu tenho certeza que vai trazer um resultado muito mais positivo. Mas eu quero dizer o seguinte, que isso não quer dizer que o nosso regimento interno não precisa ser revisto e ser revisto com urgência, né. A gente tinha um projeto em andamento, eu e Martha coordenamos duas ou três reuniões aqui, trouxemos todas as áreas pra a gente discutir readequações, que eu penso que agora estão cada vez mais necessárias. Isso precisa ser resgatado já pra próxima, reunião, eu acho que é o momento da gente rever o tamanho de algumas áreas, a alocação de algumas áreas que podem ta atendendo exclusivamente à um posto e não aos demais. Algumas coisas precisam ser acertadas. Não impacta nessa produção do macroprocesso, isso é uma mudança cultural, a gente sabe que demora, né. A mudança da cultura organizacional não é resolvida pela mera alteração de um regimento interno e uma coisa não pode impedir que a outra aconteça dentro das necessidades que a gente enxerga. Então como membro de colegiada que compete administrar a Agência, eu gostaria que constasse em ata esse resgate da operação do regimento pra próxima reunião e mais uma vez dar parabéns pelo (cortou o áudio). A DIFIS toda gostou muito dessa ideia nós vamos ta juntos e à disposição.

KARLA – É, eu queria também complementar, primeiro parabenizar o Ricardo Bacellar pela iniciativa e pela excelente apresentação aí dessa discussão, acho que foi um um resgate que a Agência tá tendo um pleito de servidores da gente é, nos nossos processos ter essa questão da comunicação, o mapeamento desses processos, isso já vem sendo feito pela diretoria de gestão então acho que isso já pode ser é levantado, isso já pode ser um início né, com todo esse esse ess mapeamento que já vem sendo feito pela diretoria de gestão com equipes bastante articuladas com as outras diretorias. Já fizemos no ano passado esse levantamento dos principais processos de trabalho que eram necessários pra fazer o mapeamento e isso tá sendo feito. Então esse eu acho que era importante a gente resgatar isso. Além disso, esse grupo técnico interáreas, outra questão que eu gostaria de salientar, a importância é das diretorias estarem juntos debatendo o mesmo tema. Então em relação à vendas on-line, a gente identifica a DIDES, é, a DIPRO, a DIFIS, como áreas que tão trabalhando em conjunto, eu acho que isso é importantíssimo pra gente é abordar alguns temas que são é, complexos e inovadores. Essa questão da venda on-line, a gente tá em dois mil e dezesseis, nós precisamos é nos adequar à essas novas tecnologias, nós precisamos ter toda uma discussão tanto com base legal quanto de é, de discussão mesmo da parte da regulação, até que ponto essa regulação dá conta dessas novas inovações tecnológicas e a gente precisa ter esse trabalho bastante compartilhado, pra que o, como o Bacellar colocou, é no final da sua apresentação, melhorar a eficiência e dar transparência é, à regulação. Então mais uma vez parabéns aí, e eu espero a gente poder é trabalhar bastante em conjunto com o gt interáreas. 

MARTHA – Eu só queria resgatar rapidinho sem me estender, o porquê da gente ter feito, pra quem não foi na reunião lá na cobertura, porquê da gente ter tentado trazer esse tema via piloto né. A gente sabe que (áudio com problema 18:14 – 18:16). Desse modelo de macroprocesso e até em outras agências o Bacellar tá levantando tudo isso pra gente, mas a gente sabe que esses outras instituições enfrentaram coisas boas e coisas ruins, né. Então se a gente já sabe disso a gente não precisa passar pelo mesmo caminho. Então a ideia é a gente testar isso de alguma forma com alguns pilotos pra depois a gente então identificar todo o resto que precisa ser feito. Então eu acho que eu vou falar pelo Bacellar mas todos nós contamos muito com o apoio de todo mundo nesse monitoramento não é isso?

ABRAHÃO – Mais alguém quer, doutor Alexandre.

ALEXANDRE GONÇALVES – PROCURADOR-GERAL – Como é que vai ser a participação nesse caso dos órgãos vinculados né, por exemplo da procuradoria, (fala não identificada 19:00) se é que ele vai fazer parte, e como vai ser o desenvolvimento em relação por exemplo as, ta se criando um macroprocesso, né.

MARTHA – Eu coloquei ali a portaria do grupo técnico, que é o grupo técnico externo que vai discutir os dois temas e meio da procuradoria por óbvio, né. Nesse grupo técnico por óbvio, né. A discussão disso internamente o Bacellar que vai tentar organizar um grupo pra debater isso e aí obviamente a procuradoria também tem que participar. E aí Alexandre acho que você tem que avaliar se é ou não a mesma pessoa, porque um vai discutir uma norma e o outro vai discutir outra. Aí você vai, totalmente diferentes então você tem que avaliar o que que você vai, de um pra outro tá?

KARLA – Eu acho importantíssimo essa sua preocupação e eu acho que a PROGE tem que estar lá desde o início, desde o início.

ALEXANDRE – A procuradoria ta inserida (fala não identificada 19:49) desse processo e é o órgão que interage na verdade com todas as diretorias.

ABRAHÃO – Doutor Alexandre, eu gostaria de colocar, porque isso tá inserido ali nessa portaria, a participação das demais diretorias, o que é louvável, que mostra a integração de toda a Agência, né, como eu sempre disse a Agência não são cinco agências, é uma Agência com diretorias e com as demais instituições que fazem parte. E diante disso, primeiro né, é assinalar eu gostaria de receber esse material mais profundamente além daqui do SDCOL, né, pra DIGES que a gente vai designar um representante da DIGES e pelo tamanho da portaria, eu gostaria de consultar o senhor se isso não é uma portaria não interdiretorias, mas sim da própria colegiada, é uma determinação né, que vai partir de todos, eu acho que inclusive vai dar mais respaldo a essa, a essa, a esse grupo técnico, aí eu gostaria da consulta ao senhor doutor.

MARTHA – É eu fiz essa consulta. É possível se fazer das duas formas, o Alexandre pode até responder mas eu tive essa preocupação antes de não infringir nenhuma norma.

ALEXANDRE – Se todos vão participar realmente dá.

ABRAHÃO – Acho que pelo escopo da matéria apresentada, deve haver a participação de todas, a inserção as diretorias.

MARTHA – Isso. Então a ideia é que a gente tenha um representante de cada diretoria, DIDES, DIFIS, DIGES, DIOPE aí a gente colocou também a PRESI, a PROGE...

ABRAHÃO – A PROGE.

MARTHA – É e a gente propôs essa portaria já nesse formato interáreas, como a coordenação é da DIPRO, DIDES E DIFIS, né, e aí pessoalmente minha, da Simone e da Karla, temos esse compromisso, é, a gente fez a portaria nesse formato tá Alexandre, depois você dá uma olhada e vê o que você acha.

ALEXANDRE – Tô mexendo, tô vendo ali que tem a previsão da participação de todos os...

MARTHA – Todos os ângulos da ANS. 

ABRAHÃO – Certo?

MARTHA – Tá bom?

SIMONE – E da DIGES principalmente o pessoal que tá fazendo o mapeamento de processos.

ABRAHÃO – Isso.

SIMONE – É muito importante que eles façam parte disso, até de uma forma talvez separada, não só como membro de um grupo té de trabalho mas no desenvolvimento das ações, dos estudos que o Bacellar vai trazer, porque já está bastante adiantado o trabalho lá e eles estão fazendo um relato muito bacana, a gente não pode perder...

KARLA – Transversal né.

MARTHA – Por isso que eu tentei fazer duas coisas separadas, né. Uma coisa tratando da norma mesmo de venda on-line, dos temas, e a outra sobre a coordenação do Bacellar, dessa coisa do macroprocesso, acho que são duas, pelo menos da minha área vão participar pessoas diferentes.

SIMONE – É verdade

ALEXANDRE – Sim sim.

MARTHA – okay?

ABRAHÃO – Informe número quatro doutora Martha.

MARTHA – Informe número quatro é muito rápido tá? A gente é sempre passa aqui pela colegiada toda vez que atualiza o padrão TISS, então a gente atualizou o padrão TISS para a versão três ponto três, é, com prazo de implantação até trinta de novembro. E essa nova versão ela inclui as demais formas de remuneração dos eventos à saúde na mensagem de envio de dados às operadoras, além de atualização de terminologia e aprimoramento dos anexos de quimioterapia e radioterapia. Então a partir de primeiro de dezembro a gente já vai ter essa informação, e a gente pede também que as operadoras complementem isso pra trás, por conta do IDSS. E aí só informar à DIOPE Simone, que agora a gente tem uma interface ainda maior com o plano de contas, porque a gente vai conseguir é, todas as formas de remuneração tá? É o informe número cinco é uma outra atualização do TISS que saiu única e exclusivamente por conta da inclusão no Rol dos exames pra zica. Então toda vez que o Rol é atualizado a gente tem que atualizar a tabela da TUSS e isso foi feito, tá? E o último informe também bem rápido, é que a partir de vinte do seis é, as operadoras vão ter acesso ao IDSS referente ao ano base dois mil e quinze, ainda na área restrita do site pra que elas possam exercer o direito, se for o caso de, é, alguma revisão, então abre-se esse prazo a partir do vinte do seis até o dia quatro do sete para encaminhamento de questionamentos pra depois a gente poder liberar a versão pra todo mundo tá?

SIMONE – A gente não tá aprovando o resultado final? Isso é?

MARTHA – Não. É só um informe pra todo mundo saber que tem que olhar lá o seu resultado pra recursar, tá?

ABRAHÃO – Itens da DIPRO, doutora Karla Coelho.

KARLA – Suriette pode pedir pra Carla Soares entrar por favor?

SURIETTE APOLINÁRIO – SECRETÁRIO-GERAL – Carla Soares.

KARLA – Primeiramente, é, boa tarde a todos e a todas, é, nós temos hoje na diretoria colegiada três itens, referentes à diretoria de normas e habilitação de produtos. O primeiro item que nós vamos, é, fazer uma discussão é um item que já tivemos aqui na pauta, em outras colegiadas, que é o item que dispõe sobre a regulamentação específica de contratos coletivos empresariais de planos privados de assistência à saúde. 

ABRAHÃO – Depois tu arruma um cházinho pra mim?

KARLA – Eu queria pedir por favor pra a Diretora-Adjunta Carla Soares apresentar uma minuta de resolução normativa, na última colegiada nós fizemos uma discussão sobre essa resolução normativa, fizemos algumas considerações, então nós apresentamos a nota técnica número quinze de dois mil e dezesseis da diretoria de produtos, já com a complementação da exposição de motivos que havia sido apresentada aqui na diretoria colegiada, e é, definimos alguns pilares importantes para essa discussão. Então só relembrando da última colegiada, que basicamente são três pilares importantes, que são, a definição dos contratos coletivos e empresariais, então do MEI e do SEI, especificamente. O número de beneficiários contendo até cinco beneficiários e definindo um percentual de vínculos, é, de grupo familiar, desse grupo e definindo também a importância do período de constituição dessa empresa de seis meses. Vou repassar para os senhores a última versão das (áudio não identificado 27:14). 

SIMONE - O Alexandre tem? 

KARLA - E a ideia é a gente fazer uma discussão aqui sobre esta esta resolução. Então, por favor, é, Carla Soares.

CARLA SOARES – DIRETORA-ADJUNTA DE NORMAS E HABILITAÇÃO DOS PRODUTOS – Boa tarde a todos, como a Karla já adiantou, pode passar Lêda. É, o que que se pretende com esse normativo, esse é um trabalho que estava sendo é, já desenvolvido no âmbito da DIPRO, com o propósito de coibir a prática de constituição de pessoa jurídicas na forma de MEI ou correlatos, exclusivamente com o objetivo de contratar planos privados de assistência à saúde. Próximo. As principais previsões da proposta é o foco nesses contratos coletivos com até cinco beneficiários, sendo que mais de cinquenta por cento desse gru desse desse número de beneficiários seja composto pelo mesmo grupo familiar. O a realidade de hoje são que os contratos com até cinco beneficiários correspondem mais de cinquenta e oito por cento dos coletivos vigentes, e a constituição da pessoa jurídica na forma do MEI, do SEI ou do EIRELE, exclusivamente com o objetivo de contratar planos privados de assistência à saúde, são formados em regra, por grupos familiares. A norma também prevê o estabelecimento de prazo mínimo de constituição da pessoa jurídica. E é a previsão de seis meses para se contratar o plano de saúde, e a responsabilidade da operadora para a verificação da legitimidade da pessoa jurídica e a legibilidade do beneficiário, então a proposta atribui às operadores e administrações de benefícios estipulantes a responsabilidade de verificar no ato da contratação a legitimidade dessa pessoa jurídica contratante e os requisitos de ele elegibilidade dos beneficiários à ela vinculados conforme o que já é disposto no artigo quinto da resolução normativa número um nove cinco. Prevemos também a manutenção da incidência das regras da resolução normativa um nove cinco de dois mil e nove de forma subsidiária naquilo que não conflitar com a especificidade dessa resolução, e um vacatio legis, um prazo para a entrada em vigor da norma de trinta dias após a sua publicação, pensamos assim que esse prazo é o suficiente para as operadoras é, se adequarem e se prepararem para a vigência da norma. Quer que passe agora o texto?

KARLA – Eu já, eu já passei um texto. Abre o outro texto aí pra gente fazer a discussão. Não sei se algum dos diretores já quer fazer alguma algum comentário, algum questionamento, doutor José Carlos, doutora Simone, doutora Martha.

MARTHA – Esse texto que você tá passando agora é em cima das contribuições do que a gente passou pra você do que você faltou, é isso?

KARLA – Isso, já.

CARLA SOARES – Eu vou abrir com marcação pra vocês.

ABRAHÃO – Você faltou, é, no SDCOL tava.

KARLA – Isso.

ABRAHÃO – Estava outra, e agora você já está. Tá bom.

KARLA – E aí eu recebi

KARLA – Recebi sugestões das.

ABRAHÃO – A matéria tá em apreciação, não é isso?

KARLA – Isso.

ABRAHÃO – Alguém quer fazer alguma colocação? A matéria está em apreciação.

SIMONE – Eu tenho.

MARTHA – Eu também, a Carla já leu?

KARLA – É.

SIMONE – Não sei quem vai começar.

KARLA – Quem gostaria de fazer é alguma consideração?

SIMONE -  Eu vou falar uma porque foi uma coisa que eu eu falei numa das versões, uma das versões contém um artigo, quinto, que tá escrito os contratos de planos privados de assistência à saúde coletivos empresariais (áudio não identificado 31:25 – 31:27) permaneciam incompatíveis com os parâmetros que estavam nessa resolução.

MARTHA – É até a versão que está no site.

SIMONE – Sim. É isso que eu to lendo. Na data de sua entrada em vigor não poderão receber novos beneficiários. E eu fiz uma observação de que eu achava que esse dispositivo não tinha que ta aqui porque é uma redação idêntica à que tem na um nove cinco, a gente estaria só copiando, né? Foi uma, foi minha essa observação. Mas, minha assessoria fez a seguinte observação (áudio não identificado 31:52) e eu justifiquei, vou justificar de novo pra que fique claro, porque eu estava achando que a redação podia dar a ideia de que a gente estaria atingindo contratos já firmados, que é uma coisa que eu não gostaria que ficasse nenhum tipo de confusão. Essa regra é para a partir de, né. Tudo que já existe, já existe, não estamos nos metendo nisso. A observação da minha assessoria, porque eles tiveram acesso a essa versão e não essa outra, foi que a gente já teve problema em outros tipos de norma, por não prever a inclusão de beneficiários obrigatórios, que seriam o as, se o titular casar, se ele tiver filho na.

MARTHA – Mas você acha. 

SIMONE – Isso.

CARLA SOARES – Novo código.

MARTHA – Mas pelo fato de não ter isso daqui, atinge isso? Eu não vejo assim.

SIMONE – Pois é, eles atentaram de que seria melhor, é porque como eles estavam trabalhando naquela redação.

CARLA SOARES – É.

MARTHA – Naquilo ali. 

SIMONE – De que talvez alguma coisa que deixasse mais claro, mas se a gente tira simplesmente acho que a redação inteira, acho que não tem nenhum problema.

CARLA SOARES – É, essa.

MARTHA – Eu acho que se tirar tudo a gente tá dizendo o seguinte, a gente tá olhando no momento da contratação, dali pra frente segue a regra da um nove cinco.

KARLA – As regras um nove cinco que aí daria o artigo quarto.

SIMONE – Sai a redação inteira dali.

MARTHA – Eu acho.

KARLA – Fica assim, as regras, o artigo quarto, as regras previstas na resolução normativa um nove cinco aplicam-se subsidiariamente a esta forma de contratação.

MARTHA - subsidiariamente a esta forma. Eu acho.

SIMONE – Tá. Aí outra coisa que eu vou questionar aqui na redação do artigo cinco e no primeiro também. 

KARLA – Uhum.

SIMONE – É, a necessidade da gente ter esse paren, esse entre vírgulas incluindo titulares e dependentes.

MARTHA – Ah isso fui eu.

SIMONE – Por que? 

MARTHA – Porque. Risos. Porque que eu pedi pra colocar isso, até conversei com a Carla Soares depois que eu vi a versão que tava no SDCOL. Como a gente teve muitas idas e vindas entre os termos titular, dependente, beneficiário, vida, isso ficou de uma forma é, sendo usada com múltiplas definições, é, foi a forma como, é, eu e a Carla chegamos numa conclusão de que deixaria claro o que a gente tava tentando falar, mas era nessa tentativa. Se a redação tá ruim a gente pode chegar numa outra tentativa.

SIMONE – Não. Eu só imaginei que era até cinco beneficiários e pronto, porque dá a ideia de que é todo mundo, que é o grupo.

MARTHA – Era essa a ideia, era essa ideia, como é que a gente descreveria, já que a gente ficou usando os termos com muita constância.

KARLA – É, só pra deixar isso mais claro.

ALEXANDRE – Na redação original falaram titulares.

KARLA – É, beneficiários titulares.

MARTHA – Titulares, aí depois

KARLA – Beneficiários, aí incluindo titulares e dependentes.

SIMONE – Um de cada vez, senão depois fica um tormento pra quem tá ouvindo, não dá pra entender nada. Essa é exatamente a minha dúvida, porque eu tinha entendido da proposta que ela era contendo até cinco beneficiários no total daquele CNPJ contratante, e daí não me importa se ele é titular, se é dependente ou se ele (áudio não identificado 34:56).

MARTHA – É isso. Isso.

SIMONE – Então eu acho que, não sei se ao incluir essa essa explicação, incluindo titular e dependente, se a gente não vai acabar abrindo mais pra uma dúvida do que.

MARTHA – Mais dúvida. Ta bom.

SIMONE – Não sei, não sei só to colocando, vou ouvir a opinião de vocês.

MARTHA – Por mim pode tirar. Agora só pra gente ter a mesma definição entendeu?

SIMONE – Uhum.

ABRAHÃO – (áudio não identificado 35:17) da polêmica desse desse assunto, eu gostaria de fazer um solicitação, depois das considerações apresentadas pelos diretores, a versão final para apreciação fosse tá, porque a gente teve um versão no SDCOL, agora a doutora Carla trouxe outra e ali tem algumas colocadas em vermelho, então eu gostaria que a gente tivesse uma versão final pra apreciação, para que cada um pudesse avaliar com seus técnicos.

KARLA – É mesmo.

MARTHA – Posso fazer uma sugestão, posso fazer uma sugestão? É a Carla podia botar a versão sem marcação e ir escrevendo o que a gente tá falando.

SIMONE – Mas aqui? Agora?

ABRAHÃO – Agora? Pois é. Eu

CARLA SOARES – Eu tô anotando no papel.

MARTHA – Seria mais fácil, de no final a gente.

SIMONE – É. Ela acabou de dizer que tá anotando tudo pra quem perdeu, eu estava olhando pra ela.

ABRAHÃO – É, eu acho que a gente tá Martha é é essa a ideia. Depois dessas considerações daqui, né. A doutora Karla Coelho encaminha então, uma última versão pra. 

MARTHA – Então pode tirar o titular e dependente.

KARLA – Eu gostaria. Eu acho que assim fica mais claro Simone.

SIMONE – Tudo bem.

KARLA – Eu a, eu só queria fazer o seguin, é, a consideração é, só, só, só, fazer o encaminhamento.

SIMONE – (áudio não identificado 36:31 – 36:35) tá independente.

KARLA – Ah, sim

SIMONE – Porque aí eu acho que dá o recado que vocês querem dar. De que não importa se ele é titular ou se é dependente.

KARLA – Primeiro eu gostaria de salientar a importância da gente estar fazendo essa discussão técnica aqui, pra deixar isso bem claro e bastante confortável pra todos os diretores na nas suas colocações, e segundo, que nós vamos fazer é, como nós fizemos com a RN de vistas e cópias, que nós trouxemos uma, um, uma proposta, recebemos várias é, é, sugestões de aprimoramento, junto com a PROGE fizemos essas esses aprimoramentos, passamos pra todos os diretores e depois que publicamos. Então nós voltaremos da mesma forma, vamos fazer essas modificações, me comprometo até sexta-feira encaminhar pros senhores diretores pra uma validação final e só depois será encaminhado pra PROGE, é depois da gente é estar bem, é, ambientado sobre isso.

MARTHA – Eu tenho.

KARLA – Só, me dá um minutinho. Simone acabou?

SIMONE – Sim.

KARLA – Independente de titulares, titulares e dependentes.

SIMONE – Aí a redação depois, o português qual é o melhor.

KARLA – Tá. Não sei se o doutor José Carlos queria colocar.

ABRAHÃO – Não. Eu vou me manifestar depois que eu receber essa última versão, né. Porque a gente tá, né, já participou disso aí desde o final do ano passado, e a minha preocupação é a mesma. Primeiro, a gente impedir a fraude. Segundo, proteger o consumidor. Então esse é o meu.

KARLA – É, doutora Martha.

MARTHA – Então, é, eu acho que a gente não precisa repetir aqui tudo o que a gente já repetiu em outros momentos, então eu vou tentar me adiantar e falar, é, as contribuições em cima desse material, tá? É eu queria fazer uma contribuição quanto ao EIRELE, é, eu falei hoje de manhã com a Karla, ainda não tive oportunidade de falar com os outros diretores, é, a gente recebeu uma contribuição dizendo que o EIRELE ele é um pouco diferente do MEI e do SEI, já que ele tem que constituir um capital social mínimo relativamente alto. Então seria muito difícil alguém utilizar esse instrumento, pra é, única e exclusivamente fazer um uso não devido desse instrumento. Então é, eu acho que a gente podia colocar MEI e SEI, mas eu gostaria da avaliação da PROGE quanto a isso também. Porque eu acho que isso é uma ponderação que se for isso mesmo, é razoável né, não faria muito sentido.

ALEXANDRE – O EIRELE na verdade, ele é muito próximo a uma sociedade limitada, a diferença é que, na sociedade limitada é preciso de pelo menos duas pessoas para constituir uma sociedade. O EIRELE foi a oportunidade que o governo deu de apenas uma pessoa.

MARTHA – Constituir um.

ALEXANDRE – Independentemente de ter sócio, constituir uma empresa. Evidentemente que ele tem rigores maiores do que por exemplo a questão do microempreendedor.

MARTHA – Então.

ALEXANDRE – O microempreendedor me parece que ele consegue em questão de minutos, o CNPJ.

MARTHA – E o EIRELE ele tem o capital social mínimo mais elevado. Então se for isso mesmo, a minha sugestão é que se tire o EIRELE, tá?

ALEXANDRE – A gente pode aprofundar essa análise 

KARLA – Sim.

MARTHA – Isso.

ALEXANDRE - Quando for pra procuradoria também, se vocês quiserem encaminhar com o EIRELE mas com essa observação, a gente aprofunda.

SIMONE – Bota uns cem salários mínimos.

KARLA – É.

MARTHA – Cem salários, é faz sentido.

KARLA – Então eu vou eu vou da norma eu vou retirar, mas de qualquer forma eu já coloco como uma uma.

MARTHA – Observação.

KARLA – Uma observação para que a PROGE também se manifeste sobre isso.

MARTHA – E outra sugestão também, é aí voltando resgatando um pouco o papel social dessa norma né, porque essa norma tem um papel na proteção dos beneficiários. É, a gente viu que seria bacana se colocasse um artigo se remetendo a uma resolução, é, infra, uma IN, ou mesmo uma nota no site enfim, mas que o beneficiário pudesse ter acesso na hora que ele tivesse contratando, e aí não precisa ter limitação, não precisa nada disso, mas toda contratação que fosse, contratação empresarial via MEI ou SEI, é tivesse uma explicação pro beneficiário que ele tivesse que ler e entender os direitos e os deveres com relação, limitações e benefícios né, com relação àquela contratação. Então.

SIMONE – Uma cartilha.

MARTHA – Uma cartilha. Na hora da contratação. Não precisa nem ser uma cartilha, acho que a gente consegue resumir menor, né. Mas a ideia era que se tivesse isso na hora da contratação.

SIMONE – Mas aí a ideia é tornar isso obrigatório pra equipe de vendas das operadoras?

MARTHA – Isso. É isso.

ALEXANDRE – (áudio não identificado 41:22) tem que constar da RI.

ABRAHÃO – Eu acho que a gente poderia fazer Martha.

SIMONE – Eu acho ruim.

MARTHA – É?

ABRAHÃO – Uma cartilha dentro da Agência, como a gente fez já cartilha uma cartilha pra para orientação dos contratos com.

MARTHA – Essa sugestão também apareceu.

SIMONE – É.

MARTHA – E por que que você acha ruim Si?

SIMONE – Porque a gente vai adentrar os corretores né, ao que eles devem fazer no momento da venda, e daí eu teria um milhão de sugestões de cartilhas um tanto quanto importante até que essa, porque as informações (áudio não identificado 41:51) fossem prestadas pros consumidores.

MARTHA – Não eu também acho, mas assim, já aproveitando que a gente tá fazendo essa, você não acha válido?

SIMONE – Não sei, acho que pode pensar numa alternativa que não envolva diretamente lidar com o corretor do do plano, que seja material informativo no site da empresa, nesse nesse mas nada que seja assim, a é obrigatório todo todo posto de venda constar esse material, porque aí se for, a gente tem outras coisas muito importantes pra incluir, que não é só essa.

MARTHA – Você prefere fazer uma norma separada?

SIMONE – Por exemplo. Aí eu acho uma coisa bem mais útil, a gente disciplinar material de venda, o que que pode o que que não pode, por exemplo, o que que pode dizer o que que não pode. O corretor é obrigado.

MARTHA – Como tem que orientar.

SIMONE – O corretor enquanto preposto, que fique claro né. Enquanto preposto da Agência, que é a forma que a gente entende a figura do corretor. Várias outras informações que ele deve prestar no momento da contratação, que não são exclusivas, não não são apenas se é MEI ou se é um SEI.

MARTHA – Então a gente. Agora eu tô pensando junto com você aqui. Eu acho que é legal porque a gente vai além disso, a gente dá até mais informação, e aí eu acho que a gente podia ver duas formas, uma quando tem um preposto e uma quando não tem, né? Já que a gente vai discutir a venda on-line e tal.

SIMONE – Mas a venda on-line é mais fácil, porque ela teria ali toda a informação.

MARTHA – Mas eu acho que a gente já pode pensar em duas coisas.

SIMONE – Uma coisa que englobe tudo. Eu acho mais válido, a minha objeção é fazer uma coisa específica para essa RN, quando a gente tem um monte de outras coisas que seria necessário.

MARTHA – Então a gente podia pensar nisso, né? Né?

KARLA – Mas de qualquer forma, na medida que, quando essa norma entrar em vigor, depois de trinta dias dessa publicação, a Agência trabalhar nesse sentido de deixar essa informação no site, já pegando um pouco essa ideia do, do doutor José Carlos de já deixar essa informação no site, ter uma cartilha, ter uma informação e disponibilizar pra todos uma explicando.

MARTHA – E eu gosto dessa ideia da norma sobre orientação.

SIMONE – Só pra que vocês saibam, é um dos itens mais recorrentes quando eu tenho reunião com o Ministério Público de Defesa do Consumidor é a quantidade limitada de informação que o vendedor passa para o beneficiário. Essa inclusive a gente tá fazendo uma cartilha de orientação numa linguagem muito didática, que não saiu ainda porque nós não temos contrato de grato que tá pedindo na Agência, mas já era pra estar pronto, que é justamente pra esse momento da venda, pra esse pra pro consumidor poder identificar se ele tá comprando um plano empresarial, se ele tá comprando um individual.

MARTHA – Aí de repente, e não dá pra acrescentar isso?

SIMONE – É porque a gente tá fazendo num formato mais didático, uma linguagem bem crua, a gente tem mania de falar muito tecnicamente né? 

MARTHA – Também acho.

SIMONE – Então a gente tá fazendo aquela coisa assim, quando eu te oferecer um plano você deve perguntar, onde é ou quem faz o reajuste, é a ANS? Se ele disser que sim, isso é um plano individual, se ele disser não, isso não é um plano individual. Uma linguagem bem acessível.

MARTHA – Ué, mas de repente dá pra acrescentar isso aqui.

SIMONE – Tô dependendo só da gráfica. Dá, dá pra transformar isso num num regramento, não é uma coisa produzida pela Agência é produzida pela própria operadora que faz a venda né.

MARTHA – Então tá.

ABRAHÃO – Bom.

MARTHA – Essas eram as minhas.

ABRAHÃO – Doutor.

KARLA – E uma uma questão não sei, o percentual de cinquenta por cento, que que vocês acham do?

SIMONE – Maioria né?

KARLA – É. Como se a gente.

SIMONE – Eu acho que tá, tá valido. A maior parte dos vínculos, metade mais um. Então em cinco, estamos falando de três pessoas. 

KARLA – É.

SIMONE – Bom três pessoas unidas por vínculo familiar é suficiente.

MARTHA – É, a ponderação que eu fiz há algum tempo atrás era, quanto mais você não tivesse outro vínculo empregatício, mais chance você teria de tá falando do real combate que a gente quer ter né, mas é.

SIMONE – A gente tá falando de três num grupo de cinco, mas a gente pode tá falando de três num grupo de quatro, de três num grupo de três, a gente tá falando de maior parte. Eu acredito que tá mais protegido dessa forma e não vou nem avançar porque eu acho que devia ser até menos.

MARTHA – Agora a gente tá falando.

SIMONE – Pra mim se fossem dois, pra mim já deveriam ter.

MARTHA – A gente tá falando de dois. Então, dois, um que é outro que não é. Aí é cinquenta por cento, aí aqui é a mais que cinquenta por cento. Então.

SIMONE – É a maior parte todo o tempo.

MARTHA – Então quando empata.

SIMONE – É se empatar não porque pode ser eu e o Alexandre, por exemplo. Aí não somos um grupo familiar, agora em três, se formos eu e marido meu mais o Alexandre aí já estamos falando de grupo familiar. (áudio não identificado 46:35 – 46:38) Eu acredito. Eu pessoalmente acho que tinha que ser menos, mas vamos deixar assim. Faz um equilíbrio.

MARTHA – Tá. Eu eu ainda tenho alguma dúvida como somar isso, entendeu? Mas okay, eu acho que dá pra.

SIMONE – Talvez a gente vá ter dúvida por exemplo em quatro né? 

MARTHA – É.

SIMONE - Quando for quatro? 

MARTHA – Um um sócio do outro é integrado.

SIMONE – Dois são e dois não são.

MARTHA – É. Quatro.

SIMONE – Aí não tá.

MARTHA – Por isso que eu acho que é mais do que.

SIMONE – Dois casais.

MARTHA – Isso. Por isso que eu acho que é mais.

SIMONE – É a maior parte. É exatamente o que tá escrito.

MARTHA – Mais de cinq. Tá bom.

SIMONE – É sempre a metade mais um, de todo número que for.

MARTHA – Tá bom.

KARLA – Bom.

SIMONE – Não, é igual ou maior, vocês podem colocar igual ou maior.

MARTHA – Eu acho que tem que ser maior.

SIMONE - Maior

KARLA – Bom, então nós vamos, é, avaliar todas as contribuições que foram dadas, fazer as modificações, e até a sexta-feira eu encaminho para os diretores e na segunda-feira já estará na PROGE para a avaliação da, da norma.

ABRAHÃO – Item número oito doutora Karla.

KARLA – O item número oito eu gostaria de colocar. O item número oito é sobre o a consulta de planos, esse é o item número nove, número oito por favor consulta de planos, que é uma ferramenta disponível na página da Agência, para que os beneficiários e toda a sociedade possam obter informações sobre os planos das operadoras ativas. Então essas informações, que informações são essas? São as características dos produtos, como tipo de contratação, segmentação, se o produto está ativo para comercialização ou suspenso, a área de abrangência, entre outros. Essa informação ela pode se dar, pode passar por favor. Pode passar. Essa informação ela pode se dar por plano, e aí se registra o número do plano e aí e você tem todas as informações disponíveis. Próximo. Ou ela pode se dar por operadora também, ao se registrar, qual é o registro da operadora ativo na ANS. Aparecem todos os planos, pode passar, relativos àquela operadora. Então nesse caso aqui, nós fizemos um exemplo. Aparecem quais são os planos novos, o percentual graficamente e os antigos, isso facilita essa visualização e também se essa comercialização, ela tá ativa ou se por algum motivo ela está suspensa. Próximo. Pode-se também avaliar por segmentação, nesse caso nós fizemos um exemplo ambulatorial, mas hospitalar, com obstetrícia. E a partir daí todos os produtos relacionados a essa operadora com essa segmentação. Próximo. A listagem é em forma de tabela, então se vocês puderem ver, a gente apresentou em forma de gráfico, nesse esse outro formato é uma forma de tabela com o tipo de contratação, a segmentação, se ele tá ativo ou se ele tá suspenso. Próximo. Acho que é isso, é só pra reforçar mais uma ferramenta de informação a ao consumidor e toda a sociedade.

SIMONE – Essa ferramenta se eu quiser fazer uma busca por região eu consigo? Planos ativos numa determinada região?

KARLA – Não. Aí eu acho que teria que. 

SIMONE – Pode ser o gráfico?

KARLA – Sala de situação. Aqui é por operadora e por produto.

SIMONE – Ah. 

KARLA – E aí dentro do (áudio não identificado 50:35) você tem a área de abrangência daquele produto. 

SIMONE – Sim 

KARLA – O outro, a outra busca, que é uma outra informação também que nós vamos disponibilizar, é sobre o mapa assistencial. 

ABRAHÃO – É o informe nosso.

KARLA – O informe número nove sobre mapa assistencial, dados de dois mil e quatorze e dois mil e quinze. O objetivo é dar transparência aos dados relativos à (áudio não identificado 51:05) das operadoras. Esses dados foram retirados dos dados enviados à Agência Nacional de Saúde Suplementar trimestralmente, através do sistema de informações de produtos. Nessa edição do mapa assistencial, nós estamos trabalhando com alguns indicadores assistenciais, esses indicadores são internacionalmente utilizados como, consultas médicas, internação hospitalar, ressonância magnética nuclear, tomografia computadorizada e parto cesáreo. Fizemos a comparação com o nosso país e também com os países membros da OCDE e avaliamos essa essa questão. É a primeira vez também que nós temos uma versão em pdf e uma base de dados com eventos e despesas dos beneficiários que podem ser estratificados por modalidade. Então isso também vai tá disponível no nosso portal pra download. Próximo. Um dos indicadores que nós temos aí, é a, consultas médicas por habitante, então a gente pode, é perceber que na saúde suplementar esse dado tá em torno de cinco vírgula quatro, por mil habitantes, e aí nós comparamos com outros países como é que isso tá e a média da OCDE, que é de seis vírgula cinco. Próximo. O outro indicador é a taxa de internação hospitalar por mil habitantes, na saúde suplementar a gente tá com esse dado ali de cento e sessenta e seis, e, a média da OCBE, cento e cinquenta e cinco. Então a gente pode perceber e fazer essa comparação com outros países. Próximo. Próximo indicador, número de exames de ressonância magnética por mil habitantes. A gente vê que na saúde suplementar nós estamos bem acima, de que todos os países e na média da OCBE que é de cinquenta e dois, nós temos um três dois, cento e trinta e dois, ou seja.

MARTHA – Só pra lembra Karlinha, que a última vez que a gente fez essa análise, que fui eu que fiz, a gente tinha oitenta por mil por ano. Então de dois mil e onze, até dois mil e deze.

KARLA – Quinze. Quinze.

MARTHA – Quinze. A gente saiu de oitenta, que já tava ali tipo Luxemburgo, e a gente foi pra cento e trinta e dois.

KARLA – Cento e trinta e dois.

MARTHA – Além de epidemia de cesárea, a gente tem epidemia de ressonância.

SIMONE – É ficar acima da Eslovênia também não quer dizer grande coisa.

MARTHA – A gente tá acima de todos amiga.

KARLA – Tá acima de todos.

MARTHA – A gente tá acima dos Estados Unidos.

KARLA – É então.

MARTHA – A gente tá acima dos Estados Unidos!

KARLA – A gente. A gente consegue perceber duas coisas. Talvez, né, o desperdício, o excesso de exames desnecessários pro diagnóstico. Isso não necessariamente se traduz em um bom diagnóstico, um diagnóstico precoce de algumas patologias e as vezes não necessariamente. A gente tá expondo os pacientes a uma tecnologia desnecessária. E também, a facilidade de acesso pra realizar esse exame no nosso país.

SIMONE – Volta um, por favor. Taxa de internação.

ALEXANDRE – (áudio não identificado 54:22) 

SIMONE – É, porque esse na verdade. Também pode ser disponibilidade de leito, pode ser uma série de coisas que coloca a taxa nesse nesse tamanho.

ALEXANDRE – Sim.

MARTHA – É.

SIMONE – (áudio não identificado 54:32) o exame com certeza na ressonância. 

KARLA – Pode passar a tomografia?

SIMONE – Modelo de pagamento, né. O nome da ressonância é modelo de pagamento.

KARLA – É, taxa de cesariana. Então taxa de cesariana nós já sabemos que nós temos uma epidemia de cesariana, no nosso país.

MARTHA – E agora de ressonância.

KARLA – Oitenta e quatro vírgula seis. Os membros da OCDE é de vinte e sete por cento de cesarianas. No país a gente tem oitenta e cinco por cento, oitenta e quatro vírgula cinco, não é isso gente? 

MARTHA – É.

KARLA – Oitenta e quatro vírgula cinco. Ou seja, é, realmente nós fazemos muitas cesarianas, desnecessárias. Então são esses dados, a gente compara com outras fontes, no Brasil a gente tem a fonte de SINASC, né, o sistema de nascidos é do Brasil, visto que é de cinquenta e três vírgula nove por cento, que já é um sistema único de saúde com a saúde suplementar. Então esse dado da saúde suplementar ele puxa o dado do Brasil para.

SIMONE – A gente sabe só a pública qual é o índice? Sem sem que o nosso contamine?

MARTHA – Tá ali também, tem Brasil. Não é só a pública, somando público e privado.

KARLA – Só a pública, privado.

SIMONE – Não, então, a gente sabe o dado só do SUS, sem.

MARTHA – Quer ver, nos outros gráficos tinham Brasil.

KARLA – É, mas esse aqui.

MARTHA – Volta um Ledinha. Ali ó, ali tem Brasil.

SIMONE – Ah mas ali é ressonância.

ABRAHÃO – Ali é ressonância.

MARTHA – Mas eu sei, é quarenta.

KARLA – É.

SIMONE – Se tirar a saúde suplementar

MARTHA – Se tirar não, a gente não sabe se tirar, a gente só sabe todo mundo junto.

SIMONE – É isso que eu tô perguntando.

KARLA – Todo mundo, isso.

MARTHA – Ah não, a gente sabe se tirar.

SIMONE – Como assim gente?

MARTHA – Se tirar dá trinta e cinco, mais um pouquinho.

SIMONE – Vai mais um Lêda.

LÊDA – Atrás? 

SIMONE – Não, pra frente. Aí a gente ficaria ali junto.

MARTHA – A gente ficaria, é.

KARLA – Enfim, esses são alguns dados, nós também temos produção assistencial. Essas informações vão tá disponíveis no site. É importante pra gente, é, pensar nesses dados e pensar também em políticas que a gente possa é, talvez, é, discutir um pouco sobre o modelo assistencial, eu acho que tem muito a ver sobre, também o que a doutora Simone colocou, sobre a forma de pagamento. Sobre toda essa discussão que a doutora Martha tá fazendo sobre pagamento de performance, pra gente poder implementar e pensar em novos modelos de assistência. 

MARTHA – Posso só resgatar um coisinha que eu recebi uma contribuição da minha adjunta, que eu esqueci. Na RN da transparência, a gente tem um documento obrigatório na hora da venda, lembra? Que a gente fez um quadrinho, que a DIPRO fez e a gente trouxe pra dentro da RN da transparência com a diferença entre os produtos. O que que tem no individual, o que que tem no coletivo, como é que é o coletivo empresarial, como é que é o coletivo por adesão. E esse documento ele não tem que ser único, mas ele tem que tá lá no momento da venda. Lembra que a gente colocou isso na RN? 

SIMONE – Não.

MARTHA – Então, a ideia era que a gente pudesse nesse documento de repente, colocar é, essa essa coisa também nesse documento, é, do MEI. Acho que podia ser um lugar razoável, porque.

SIMONE – Já existe. Só acrescentar.

MARTHA – Esse documento já existe.

SIMONE – Mais fácil do que, é mais fácil do que criar uma IN específica pra isso.

MARTHA – Vou trazer uma proposta.

SIMONE – Agora, a gente não devia perder a oportunidade de, falar do momento da venda, né.

MARTHA – Eu acho que uma coisa não invalida a outra de jeito nenhum.

SIMONE – Porque são coisas distintas e tem várias coisas ali que, a gente talvez vá precisar.

MARTHA – Então Michelle você que está ouvindo, já pode fazer a proposta.

ABRAHÃO – Terminou doutora Karla?

KARLA – Bom então eu agradeço. Já terminei, todos os itens da DIPRO.

ABRAHÃO – Isso. Quero quero lhe parabenizar, porque a gente acompanhou esse trabalho, né. Aliás a história da ressonância, há alguns anos, a gente ouve no Brasil dizer que, o Brasil, né, a Avenida Paulista tem mais máquina de ressonância do que o país, não do que o Canadá, o Canadá.

KARLA – Uhum.

ABRAHÃO – Então é, isso aí tá provando isso. E esses são os desperdícios nos quais, nós gestores temos que agir em prol da manutenção e da sustentabilidade da saúde. Por favor pede à Berenice, nós vamos passar pros itens da DIGES, eu quero. 

(áudio não identificado 59:22 – 59:25)

MARTHA – Kaka, já me passa isso.

KARLA – Tá.

MARTHA – Eu vou fazer o outro, já vou logo te avisando. Dois mil e onze, dois mil e dezesseis.

MARTHA – Oi.

KARLA – Boa tarde!

ABRAHÃO – Eu quero, Berê por favor, eu quero primeiro agradecer a Berenice, que está respondendo pela diretoria adjunta da DIGES. Que já colaborou conosco na outra, na outra gestão em que estivemos à frente dessa diretoria e tem dado a sua contribuição aí de forma muito efetiva nesse momento em que nós estamos fazendo a reavaliação dessa diretoria. Ela vai fazer pra nós a apresentação dos itens, né, tem algumas aprovações que estão é num espaço mais curto pelo prazo dos contratos. E depois o Giliate vai falar também sobre o informe da estabilização né, parece que nesses últimos dias tem estado mais instável os e-mails nossos, né. E rapidamente dentro dos tempos programados da TI, inclusive a aprovação do contrato da Level (áudio não identificado 01:00:51) tá certo? Por favor Berê.

BERENICE PANTALEÃO – RESPONDENDO COMO DIRETORA-ADJUNTA DA DIGES – Boa tarde a todos é, o item número dez da pauta se refere à renovação do contrato da G4F, referente à contratação de serviço de suporte administrativo para o ressarcimento ao SUS. É, como vocês já sabem de habito né, o valor do contrato é superior a um milhão de reais, por esse motivo demanda a apreciação e aprovação dos senhores. Então a vigência dele é agora vinte e dois de junho, e vai ser prorrogada por mais doze meses, atendendo à necessidade da área. Certo?

SIMONE – Isso aqui não tava na pauta da DIDES não?

MARTHA – Era erro de material, erro de material.

SIMONE – Esse é o o (áudio não identificado 01:01:41) de vocês?

MARTHA – É, é quem atende.

SIMONE – Exclusiva né? Quantas pessoas são lá?

MARTHA – São poucas, são vinte e alguma coisa né Berê?

BERENICE – Tem o número exato aqui.

SIMONE – É muito caro gente.

ABRAHÃO – Tem um valor anual de dois milhões duzentos e trinta e quatro mil, oitocentos e oito reais, né.

MARTHA – E na verdade ele é, ele é um valor até inferior ao outro contrato.

SIMONE – Eu sei, eu me lembro que o da Fundação é mais alto, então eu não quero nem ver o da Fundação.

ABRAHÃO – Tá. (áudio não identificado 01:02:19) tá aprovado? É, item número onze, Berenice.

BERENICE – É a respeito do pedido afastamento do servidor Luiz Antonio Nolasco de Freitas, especialista em regulação, lotado na DIFIS atualmente é, afastamento pra licença capacitação, pra realizar curso de idiomas em Londres. Ele tá requerendo o afastamento, do dia vinte e nove de julho à vinte e nove de outubro, solicitando o trânsito. Quer dizer, o ônus seria apenas com passagens.

SIMONE – Adesão?

BERENICE – Não. Somente passagem.

SIMONE – Para o Nolasco? Passagem aérea?

BERENICE – Trânsito, com ônus limitado.

SIMONE – Manutenção?

BERENICE – Manutenção de salário, somente.

SIMONE – É, ônus limitado, dele tá claro. Vou perguntar do de baixo qual é o ônus da ANS. Próximo.

BERENICE – Okay então?

SIMONE – Uhum.

ABRAHÃO – (áudio não identificado 01:03:15)

BERENICE – A temática, desculpa doutor Abrahão. A a o próximo também se refere a um afastamento, é um pedido da Raquel Bergária de Oliveira, especialista lotada no núcleo São Paulo pra participar do curso de mestrado em desenvolvimento global teoria e prática, na Universidade de Bergen na Noruega, é, o período de afastamento é de aproximadamente de dois anos. A contar de nove de agosto desse ano, incluindo o trânsito com ônus relativo às passagens aéreas. O curso é de responsabilidade da servidora, assim como sua estadia e permanência fora do país também. A temática do curso atende plenamente às diretrizes da Agência.

SIMONE – A gente tá aprovando então aquela licença que.

BERENICE – A licença pelo artigo noventa e seis A, da lei oito mil cento e doze. Mestrado.

SIMONE – Na maior. Agora o de cima são três meses. O de cima são três meses.

BERENICE – Isso. Exato.

MARTHA – O dois é incluindo trânsito.

SIMONE – Não é que trânsito aqui é tempo, período de afastamento incluindo trânsito que diz respeito ao tempo, ao dia do início ao dia do final. 

BERENICE – Isso, deslocamento.

SIMONE – O ônus para a ANS é que nós vamos pagar as passagens aéreas.

SURIETTE – Isso.

ALEXANDRE – Ônus limitado você não paga as passagens só paga o salário.

ABRAHÃO – Isso aí.

BERENICE – Okay.

SIMONE – Entendeu a diferença? O de cima a gente tem apenas a manutenção do vencimento como todos os outros servidores da casa sempre pedem aqui.

MARTHA – Okay.

ABRAHÃO – Tá. Eu quero um processo, esse processo inclusive da Raquel, já tava lá desde março não foi? Foi recebido em março, quando chegou pra mim agora. Então eu dei continuidade né, a essa análise e trouxe pra cá pra mesa. Tá?

MARTHA – Sim.

ABRAHÃO – Tá certo? Eu vou pedir a inversão aqui do SEGER, porque aí eu libero o pessoal da DIGES. Por favor Giliate.

GILIATE – GERENTE-GERAL DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO – (áudio não identificado 01:05:17) os informes, um o primeiro é sobre (áudio não identificado 01:05:19 – 01:05:22) pode abrir aí por favor.

(áudio não identificado 01:05:24 – 01:05:27)

BERENICE – Não veio.

(áudio não identificado 01:05:29 – 01:05:40)

SURIETTE – Tem na rede? Tem na rede?

BERENICE – Tem.

LÊDA – Mas não é a mesma rede. Tem que tirar o login.

GILIATE – Bom é um informe.

MARTHA – Um informe.

ABRAHÃO – Faz um resumo Giliate.

GILIATE – Bom houve dois incidentes na no nosso e-mail que envolveram né a indisponibilidade ou instabilidade do nosso e-mail, nos últimos quinze dias. O primeiro deles diz respeito foi sexta-feira. A gente, você sabe né, a gente tá com um (áudio não identificado 01:06:10) hoje que tem algumas limitações. Uma um ajuste externo que a gente ainda não descobriu, geralmente assim gente que entra, que aciona o tempo todo o serviço público né e outros sites pra tentar descobrir vulnerabilidade, descobriu uma vulnerabilidade aí com isso é disparou uma ferramenta, provavelmente foi até (áudio não identificado 01:06:36) pra enviar vários e-mails em massa. Sair cinco mil e-mails aqui pra fazer propaganda, essas coisas de spam. Então ele tinha passado da nossa primeira camada de segurança que é o Firewall. Só que aí ele bateu na segunda camada que é o Anti-spam. Então o Anti-spam, ele reconheceu e impediu a proliferação do desses e-mails. Porém é houve uma uma fila grande, porque o Anti-spam foi, entrou sei lá, vinte milhões de e-mails aí pra, na nossa, no nosso Anti-spam, E aí o a saída e o recebimento de e-mails ficaram mais lentos na sexta-feira. O problema foi corrigido né, houve uma uma uma é, o pessoal deletou manualmente os e-mails do que os spams enfim, foi resolvido na sexta-feira. Na segunda-feira houve um novo episódio, aí envolvendo algo que a gente já vem tendo aqui, relativamente há uns quatro ou cinco meses de uma forma mais crítica que é a queima de disco de espaço no nosso storage. A gente hoje tá sem é garantia né, os discos rígidos tão antigos enfim. E a gente hoje tá com a nossa estrutura mais de entre noventa e noventa e cinco cheia, então isso impede a gente de fazer uma série de movimentos internos no nosso disco rígido, de pegar uma parte dos arquivos, colocar em outros lugares, enfim. Aí quando queima uma dessas áreas a gente fica numa situação crítica, foi isso que aconteceu. Uma uma parte dos discos queimou é, era a parte que continha o banco de dados do e-mail e a gente é, e houve uma perda naquele storage da do conjunto de do acesso dos e-mails da ANS. A gente tem um backup né, a gente é, refez a base, porém, esse trabalho foi preciso ser feito manualmente. Eu vim aqui inclusive, um dos dias aqui onze da noite, a equipe passou trabalhando aí pelo menos é, duas noites no plantão noturno e foi feito uma um trabalho manual mesmo de refazer as quatro mil e poucas caixas de e-mail que a gente tem. É, foi realmente, a princípio foi estabilizado o problema. As medidas preventivas né, que a gente tá adotando pra isso, pra pra evitar esse tipo de problema né. Que na minha opinião é um problema é, elementar né, você não pode, é, a infra tem que ser invisível, você não tem que ver uma, quando você abre um site do G1 você não fica lá uma ampulheta rodando, quando você abre o seu facebook ou você faz o gmail tá fora do ar, isso não existe. Apesar de existir um estrutura gigantesca por trás é, dessas páginas. Então esse é o nosso, é essa é a nossa diretriz né, que a gente tá trabalhando na estrutura pra que ela fique invisível. A internet tem que ser estável né, tem que (áudio não identificado 01:09:27) ser razoável assim como nossos termos. Pra isso, a gente primeira coisa né fez uma, concluímos o processo de aquisição de um novo Firewall. Essa licitação ela foi finalizada, foi aberta na primeira quinzena de junho é, e já teve ganhador. E a gente tá tá no processo, tá na fase de recurso é, fizemos uma resposta o pregoeiro tá avaliando. É, e o recurso de uma das empresas, só que assim, a gente tá terminando esse processo é, um segundo processo é o dos discos que também é, abrimos e finalizamos esse processo, já tem vencedor já tá homologado. E aí a gente vai comprar novos vinte novos discos pra substituir o que já tem hoje. Isso também isso é uma ação emergencial. E a ação estruturante é comprar um novo storage, o pessoal tá terminando o termo de referência até sexta-feira, até amanhã. E e esse novo termo e esse novo storage ele vai a princípio aumentar a nossa capacidade em cinquenta por cento, utilizando o mesmo espaço que a gente tem hoje no nosso Data C. Essas são assim, a princípio do ponto de vista da aquisição, são as aquisições que estão em andamento. Além disso a gente realizou uma uma é um contrato com a Microsoft, renovou esse contrato né, agora em janeiro. E (áudio não identificado 01:10:54) de serviço e um desses serviços é o e-mail da (áudio não identificado 01:10:57) a gente transferiu como se o e-mail tivesse na, no gmail, mas é um e-mail da Microsoft, está na estrutura da Microsoft. Porém é, isso envolve uma série de testes que a gente tá realizando com as equipes né, porque qual é o problema? Aí o problema vai do outro lado. Se a internet cai, aqui também você não consegue acessar outra coisa sem ser da Microsoft. Então.

MARTHA – Vamos combinar que esse é um problema bem melhor do que o que a gente tem hoje né?

GILIATE – Não, é. É com certeza

MARTHA – Sem comparação Giliate assim, é bem melhor o problema que teremos no futuro do que o problema que a gente tem hoje.

GILIATE – É, porque até mesmo porque você consegue acessar pelo seu 3G né, você consegue, na pior das hipóteses você desce aqui e acessa os e-mails enfim de outro. Então, só que isso é a gente tá agindo de forma prudente né, e aí estamos começando é na DIGES pra, fazendo os testes no meu e-mail já está na nuvem da Microsoft, já está funcionando assim. Tá.

MARTHA – Ah, eu posso testar também

GILIATE – É pois é, quem quem quiser. O meu, o meu já está funcionando há quinze dias sem problemas, inclusive quando houve esse problema, o meu continuou funcionando. É, então a gente tá fazendo, tá fazendo elaborando um plano aí pra, é, pra iniciar alguns testes estão sendo feitos, é isso.

ABRAHÃO – Tá. Eu eu quis trazer trazer pra colegiada, pedi pro Giliate fazer esse resumo porque todos nós sabemos a importância aí dos e-mails funcionando ou não, e ele fazer esse acompanhamento aí conosco. E também colocar o contrato né, da empresa Level 3 né, que também é foi feita a renovação agora que dá né, a a comunicação entre os os nossos núcleos.

SIMONE – Esse também é maior de um milhão, o valor global?
GILIATE – Esse é, dois vírgula oito milhões. Então assim, o nosso contrato da é, (áudio não identificado 01:13:01) né, a gente tá a gente, esse contrato ele é um contrato que também não tá rolando isso, no sentido de. 

ABRAHÃO – O contrato também tava com um problema diretora Simone, de data, ele é, a gente tá solicitando o pessoal dos contratos que a gente possa tê-los com um pouco mais de antecedência. Porque ele venceu no dia seis, no dia seis e o Giliate trouxe pra mim só no dia dez. E eu disse, olha rapidamente já estamos com o problema dos dos e-mails, mais o problema do vencimento do contrato com os núcleos, a gente ia ficar, então a gente ta reiterando.

SIMONE – Eu vou.

ABRAHÃO – Só um minuto por favor. Reiterando pra pra diretoria e a Berê já tá trabalhando isso com os nossos servidores da DIGES, que a gente possa ter os contratos renovados agora com trin com trinta dias, eu sei do problema operacional, a gente tem o operacional com a PROGE também, mas que trinta dias antes do vencimento, né, porque fica sempre parece que pra última hora e o operacional da Agência depois não anda.

SIMONE – Eu vou pedir permissão à fala, se o presidente me permite, pra colocar o seguinte, que eu acredito que a situação atual é calamitosa, sobre a gestão de contratos, né. A gente tá com uma série de contratos que não foram renovados, não foram feitos, com materiais acabando. Eu tenho um relato de núcleo que não tem colchete pra colocar, que não tem capa pra abrir processo né. Então assim, isso porque eu não vou falar da fábrica de (áudio não identificado 01:14:42) não vou falar da gráfica, não vou falar de uma série de outras coisas que não estão andando porque os contratos não estão andando e isso é o que me passam. Eu gostaria, como membro da direção de pedir que houvesse, senhor presidente, na sua área, uma apuração de responsabilidade do que tá acontecendo, o que foi que aconteceu pra esse descompasso tamanho nos contratos chegassem a esse momento que a gente tá vivendo de de emergenciais ou de falta total absoluta de estrutura pro trabalho. Está impactando diretamente a atividade de fiscalização.

ABRAHÃO – É, diretora Simone, tá aqui ó. Esses aqui são os levantamentos preliminares desses dez, quinze primeiros dias que nós realizamos, e a gente tá, corrobora com a senhora, né. No sentido de que né, os contratos precisam, como nós falamos né, eles terem a sua solução antes do vencimento não depois do vencimento. Não foi Berê? Já conversamos isso.

BERENICE – Já estamos fazendo um levantamento em todos.

ABRAHÃO – Dentro disso aqui tá, inclusive conversamos com o Giliate também porque aquela semana, e-mail cai, hacker entra no e-mail, contrato vencido, quer dizer, foi né, até se colocar em funcionamento foi delicada a situação. Muito obrigado Giliate.

BERENICE – Tem mais um.

ABRAHÃO – Tem mais um item seu, Berê, que também é o núcleo.

BERENICE – É.

ABRAHÃO – Porque que eu coloquei com extrapauta, exatamente por isso. Chega ih, esqueci isso aqui, ih esqueci isso aqui, tá?

KARLA – É o núcleo Ceará né, a locação?

BERENICE – Exato. É. Isso. É o final do contrato de locação do imóvel do núcleo Ceará é, vence agora em vinte e sete, então a ideia é vinte e sete de junho, do mês corrente. Então é necessário que seja prorrogado por mais doze meses. Veio para os senhores porque o custo do contrato ao ano é, gera um valor mensal acima de dez mil reais, então preciso de aprovação da.

SIMONE – Gera um valor o que global?

ALECANDRE – Mensal.

BERENICE – Mensal acima de dez mil reais então eu preciso ter aprovação. 

SIMONE – Tá alto né?

BERENICE – O valor total é de um milhão, seiscentos e quatro mil, quinhentos e três.

SIMONE – Não tinha um pessoal revisitando isso? Indo à núcleo com o objetivo de rever esse gasto e tudo mais.

BERENICE – Tem esse trabalho foi iniciado e tá sendo apurado. Principalmente aqueles núcleos que tavam demandando novas contratações. Pra ver se realmente o espaço licitado é adequado, alguns já estão bem instalados, outros tão em revisão.

SIMONE – Deixa só eu aproveitar pra dar um informe super extrapauta, é só porque tem a ver com uma investigação que tava em curso no Ministério Público Federal sobre a locação do núcleo Ribeirão Preto. Não sei se vocês se lembram, isso começou tem mais de dois três anos, Alexandre.

ABRAHÃO – Exatamente quando eu cheguei na Agência.

SIMONE – Isso. E tava.

ABRAHÃO – Eu cheguei lá.

SIMONE – Isso. O Ministério Público Federal arquivou o a denúncia, porque ele constatou que as denúncias feitas por um servidor da casa, àquele órgão não tinham fundamento. Então foi arquivado, eu esqueci de passar por e-mail, só pra dizer pra vocês. Depois eu passo, quando eu localizar.

ABRAHÃO – Eu queria só pra ordenar aqui, então fizemos o informe da, que é reiterar o contrato da Level 3.

SIMONE – Uhum.

ABRAHÃO – Concordam as diretoras?

MARTHA – Sim.

KARLA – Sim.

ABRAHÃO – Aprovar então o aluguel do núcleo Ceará, e no final da discussão do item da aprovação da viagem da Raquel, tá certo?

MARTHA – (áudio não identificado 01:18:34) aprovou né?

ABRAHÃO – Não (aúdio não identificado 01:18:35)

BERENICE – Só resumidamente. Do Nolasco. Da Raquel então eu entendo que fica com as passagens e do Nolasco não, não é isso? Okay.

MARTHA – É como tá aqui não é isso?

ABRAHÃO – Isso.

BERENICE – Tá.

ABRAHÃO – É, Suriette.

SURIETTE – O último item da SEGER.

BERENICE – Com licença, obrigada.

ABRAHÃO – Berê, muito obrigado.

SURIETTE – É a apreciação da da prestação de serviço que disciplina as reuniões da diretoria colegiada, tem os arquivos ali disponíveis. É, algumas reuniões da colegiada a diretoria de fiscalização propôs um voto né, pra reformar uma minuta já existente, é, as demais diretorias também apresentaram por escrito. A diretoria da DIPRO, então que o doutor José Carlos Abrahão apresentou um voto e retirou esse voto. E o que nós fizemos aqui foi incorporar, a gente só teve é, a SEGER só teve, somente a incorporação dos termos do voto. A gente considerou que todos os demais itens é, já existentes na minuta, já tinham sido apreciados e não eram passíveis de alteração. É, então a alteração ela se ateve somente aos pontos levantados nos votos apresentados pela diretoria de fiscalização, pela diretoria de desenvolvimento setorial e pela diretoria de gestão então representada pela doutora Karla.

MARTHA – E por que que a gente tá apreciando denovo?

SURIETTE – Porque a alteração de texto.

SIMONE – (áudio não identificado 01:19:58) ser apreciada, agora vai pra PROGE.

MARTHA – Aquela apreciação que a gente fez por voto não serve?

SIMONE – Não, porque a gente votou, aí ele pegou as sugestões e montou uma minuta. Agora estamos apreciando uma minuta.

MARTHA – Ah, okay, okay, okay. A gente votou em cima de uma.

SIMONE – E até o artigo vinte e quatro.

KARLA – (áudio não identificado 01:20:14).

MARTHA – Okay, okay.

SIMONE – Só porque a meta (áudio não identificado 01:20:22) talvez a redação cause confusão quanto ao momento que se tem que ir pra PROGE, uma vez ou depois de ambas, pra que a redação fique um pouco mais clara, que o envio pra PROGE se dá após a apreciação e antes de deliberação, só isso. É só. Pra mim tá apreciada.

MARTHA – Pra mim também.

KARLA – Esse item também eu passei já pro Suriette, que também gerou uma dúvida, da assessoria da diretoria de produtos, só pra deixar isso claro, acho que era importante. Um outro item também é sobre o artigo vinte e um, inciso segundo, que é a SEGER comparar o cumprimento das deliberações da diretoria colegiada. Então eu acho que é importante a gente reforçar, é um meio né, de que isso, como é que isso vai ser feito e aí eu já conversei um pouco com o Suriette sobre isso, ele tem inclusive uma proposta pra colocar.

MARTHA – E isso é uma coisa que a gente já há um tempão. 

SIMONE – Pode ser informe né? 

MARTHA - Pode

SIMONE – Igual que o Alexandre.

MARTHA – Pode. E a gente nunca teve né.

SIMONE – Uhum.

MARTHA – Eu acho que é importante.

SURIETTE – Eu tô preparando já pro mês de junho, final do mês de junho, a gente fechar os três meses já, a primeira apresentação.

MARTHA – Tá.

KARLA – Pode botar no artigo vinte e seis também Lêda, por favor? É, que é, relevantes, é, as peças processuais, documentos considerados relevantes, serão enviados pra pauta. A gente não define o que que seria relevante.

SIMONE – A gente colocou no parágrafo terceiro dezesseis quais são os documentos que tem que tá.

KARLA – Para alguns, que a gente coloca, o dezesseis a gente coloca quais quais seriam documentos, que a gente coloca.

SIMONE – Matérias pautadas, é pra todos.

KARLA – A gente coloca, inclusão na pauta, os votos, notas, é o inciso terceiro. Relatórios, memorandos, despachos, ofícios.

SIMONE – É isso.

KARLA – Geral.

SIMONE – Então tá conflitante com o outro?

KARLA – Não, só pra fazer.

MARTHA – É, eu acho que tá bom. O problema é o seguinte, quando que aquele ofício, ele é relevante?

KARLA – Relevante.

SIMONE – Aí não tem jeito, aí vai ter que ser cada caso.

KARLA – Ficou muito subjetivo, talvez a gente tire isso.

MARTHA – Não, eu acho que tá bom. E aí também cabe a gente pedir vista de processo quando a gente quiser.

SIMONE – É. Pede, achei pouco me dá mais.

ABRAHÃO – Dir, o Suriette colocou, que eu solicitei as vistas.

SURIETTE – O senhor Abrahão solicitou agora.

ABRAHÃO – Gente, exatamente, do foi e voltou, eu solicitei vistas disso e me comprometo né, dentro do prazo regimental.

SIMONE – Ah, então a gente não aprecia, se tá sendo tirado.

ABRAHÃO – Não pois é, eu tava aguardando o Suriette colocar, não foi?

SIMONE – Não, mas dessa? Essa?

ABRAHÃO – É, dessa.

SIMONE – Ah, mas então a gente não aprecia. Se saiu pra vista, não tem apreciação.

KARLA – Saiu pra vista?

ABRAHÃO – Eu solicitei. 

SIMONE – Ah então.

ABRAHÃO – Eu oficiei pro Suriette, não foi Suriette?

SIMONE – Então saiu. Então não precisa apreciar.

KARLA – Aí vai ter que voltar? É essa a decisão? Depois.

SIMONE – Sim, depois aprecia.

ABRAHÃO – Tá?

MARTHA – Okay.

ABRAHÃO – É, blocão.

SURIETTE – Leitura do blocão. Só uma consideração em relação ao blocão, eu preparei pros senhores um levantamento é, bem sobre esse tema é, os processos sancionadores recebidos pela COREC, foram dois mil seiscentos e sessenta e três processos do ano de é.

SIMONE – Pagamento tá difícil.

SURIETTE – (áudio não identificado 01:23:58) é, tem alguma tem alguma discrepância em relação, eu conversei com o Rodrigo, existe alguma discrepância é, por conta da data de.

SIMONE – Manda mais do que.

SURIETTE – Da data de retirada da informação, tem tem essa questão. É, a gente teve alguns problemas de (áudio não identificado 01:24:13) isso alguns processos, a gente tem muita instabilidade aí na na na, focado na distribuição da pauta ao longo do ano. E só reforçar que a gente hoje tem na COREC, um passivo de seiscentos e sessenta e um processos. Os demais processos já estão com voto, é e já estão distribuídos pras áreas. Então eles estão represados nas áreas, e aí só levantei essas informações para que os diretores possam conversar com as suas assessorias. A gente tem.

MARTHA – Super eficiente, já mandei a foto pra minha assessoria.

SURIETTE – A gente tem uma questão particular. A gente tem uma questão particular porque a DIOPE não é, não vota.

SIMONE – Não pode votar.

SURIETTE – Porque quem aplica, quem aplica (áudio não identificado 01:24:46).

MARTHA – Okay.

SIMONE – Eu tenho uma pergunta. Quantas pessoas estão trabalhando lá, na COREC? Incluindo os temporários.

SURIETTE – Eu não tenho de cabeça o número não, posso perguntar pra senhora, mas eu não tenho de cabeça o número não. Eu passo a informação no término da reunião. E posso passar então a leitura do blocão, só pra esclarecer eu pretendo trazer ao longo desse.

MARTHA - Ahhh

SIMONE – Hoje só tem cinquenta e nove aí?

MARTHA – Não dá pra ligar o ar.

SIMONE – Por que que ligou isso?

MARTHA – Pede pra alguém desligar porque não dá pra ouvir nada.

ABRAHÃO – Você por favor pede pra desligar porque tá muito barulho, vai.

MARTHA – Eu tô morrendo de calor.

SIMONE – Eu também.

MARTHA – Mas eu tô aqui suportando

SIMONE – (ÁUDIO NÃO IDENTIFICADO 01:25:22)

LÊDA – Alguém deve ter pedido pra ligar.

SIMONE – Alguém que não tem muita noção do que tá acontecendo nessa sala né, certamente né.

LÊDA – Com certeza não foi.

ABRAHÃO – Por favor Suriette.

SURIETTE – Eu faço a a leitura do blocão só pra, só finalizando, eu pretendo ao longo, como a gente tá fechando o semestre, eu trazer na próxima reunião informações também da COINQ e informações da comunicação social que atendem a diretoria colegiada.

SIMONE – (áudio não identificado 01:25:48) se tem o controle de produtividade lá na COREC.

SURIETTE – É passando pro blocão, a gente tem aqui, é, pra apreciação é, trazidos é, as conclusões de inquérito, relatório de inquérito da massa falida da Promed, relatório de conclusão das operadoras Master Pax e relatório conclusivo da ex-operadora Coife Odonto Planos Odontológicos para a apreciação dos senhores.

ABRAHÃO – Tá apreciado senhores?

KARLA – Tá apreciado.

SIMONE – Sim.

MARTHA – Tá.

ABRAHÃO – Senhoras, desculpa.

SURIETTE – E pra aprovação nós temos cinquenta e nove processos pautados pra essa reunião é, sancionadores, cinco processos de parcelamento de débito e dezessete processos de taxa de saúde suplementar. 

MARTHA – Okay.

KARLA – Okay.

ABRAHÃO – Aprovados?

KARLA – Sim.

ABRAHÃO – Bom, boa tarde a todos, alguma diretora quer fazer alguma colocação mais?

KARLA – Não.

Martha – Não.

KARLA – Boa tarde.

ABRAHÃO – Boa tarde a todos, nós vamos passar agora pra.
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